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colar composto dc todos os professores jubilados e effeclivos, 
e presidido pelo reitor ou director; 

III Nos concursos e habilitações para o magistério de in-
strucção primaria, o conselho do lyceu nacional do districto 
administrativo onde se faz o exame. 

§ I.0 Os lentes e professores legalmente impedidos pelas 
suspeições são substituídos no processo de concurso, emquanto 
dura o impedimento, por aquelles a quem nos casos ordinários 
incumbe fazer as suas vezes. 

| 2.° Se a maioria dos membros do conselho ou jury aca-
démico se achar impedida pelo motivo das suspeições, e não 
podér ser completada pela forma estabelecida no § antecedente, 
será preenchido aquelle numero pelos lentes ou professores, 
designados pela sorte, dos estabelecimentos analogos. 

I 3.° São validas as decisões sobre matéria de suspei-
ção, proferidas pela pluralidade de votos, estando presentes 
metade e mais um dos lentes ou professores em effectivo 
exercício. 

| 4.° O presidente vota sempre e decide em caso de em-
pate. 

CAPITULO III 

Do processo 

Art. 7.° Os candidatos que têem suspeições para oppor 
aos membros dos conselhos académicos devem deduzil-as, 
dentro do praso marcado no § único do artigo 3.°, em reque-
rimento datado, assignado e reconhecido, e apresentado ao 
chefe do estabelecimento em que se hão de fazer as provas 
do concurso, declarando no mesmo requerimento a sua mo-
rada. Se o candidato não morar no julgado a que pertence o 
estabelecimento, escolherá domicilio dentro d'esse julgado 
para n'elle lhe serem feitas as intimações competentes. 

§ l .° Nos concursos e habilitações para o magistério de 
instrucção primaria o requerimento de suspeição é apresen-
tado ao commissario dos estudos, a quem pertencer a presi-
dência do exame, o qual o envia ao reitor do lyceu nacional, 
quando os dois cargos não sejam exercidos pelo mesmo func-
cionario. 

| 2.° Os requerimentos vão logo acompanhados dos do-
cumentos necessários e do rol das testemunhas. 
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§ 3.° Se a suspeição for superveniente, o recnsante jura 
a superveniencia da causa. 

| 4.° Suspeição a que falte algum dos requisitos dos §§ 
antecedentes não é admitlida. 

| 5.° A cada facto não se podem nomear mais de tres 
testemunhas. As que passarem d'este numero, assim como 
as que estiverem fora do julgado a que pertencer o estabele-
cimento litterario onde a suspeição é processada, não são in-
quiridas. 

§ 6.° O processo da suspeição será terminado em dez dias. 
Art. 7.° O requerimento, depois de autuado pelo secre-

t a r i o^ apresentado pelo chefe do estabelecimento ao conselho 
académico ou escolar, para decidir se a suspeição é ou não 
procedente. 

| 8.° Decidida a improcedência, e havendo transitado em 
julgado a decisão, continua o acto que deu logar a este in-
cidente. No caso de ser julgada a procedencia, o conselho 
ordena que o recusado responda em tres dias. Confessando 
este a suspeição, ou não respondendo n'aquelle praso, o con-
selho julgal-a-ha provada. Negando-a porém, o presidente do 
conselho procede ao inquérito das testemunhas, havendo-as. 
Finda a inquirição, e lavrada pelo secretario a competente 
acta, o chefe ou reitor do estabelecimento leva o processo ao 
conselho para decidir se a suspeição está ou não provada, 
proferindo accordam motivado. A inquirição das testemunhas 
podem assistir os interessados ou seus bastantes procura-
dores, que forem doutores ou bacharéis formados. 

J 2." A suspeição collectiva, no caso em que o artigo 5.° 
a admitte, só pôde julgar-se provada quando se fundar em do-
cumentos ou em depoimento de testemunhas. 

| 3.° Depois do facto da recusa, o recusado não assiste 
a acto algum attinente á suspeição, salvo o disposto na ultima 
parte do § antecedente. Julgada a suspeição provada, fica o 
recusado inhibido de intervir no julgamento do acto para que 
foi dado de suspeito. 

Art. 9.° Se a suspeição é julgada improcedente ou não 
provada, o recusante deixa de ser candidato legal no concurso. 

Art. IO.0 A suspeição opposta ao director ou chefe é apre-
sentada em requerimento dirigido ao governo, pela direcção 
geral de instrucção publica, e por esta enviado a quem faz 
as vezes do chefe recusado para dar seguimento ao processo. 
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Os requisitos d'este requerimento e seu processo em tudo 
mais são os que se acham estabelecidos nos artigos 7.° e 8.° 
e seus §§. As incompatibilidades e causas de suspeição que 
podem ser oppostas aos professores, nos termos d'este regu-
lamento, são também applicaveis aos chefes e reitores dos 
estabelecimentos. 

CAPITULO IV 

Do recurso 

Art. I l . 0 Da decisão, que julga improcedente ou provada 
a suspeição, cabe recurso com effeito suspensivo para o go-
verno, pela direcção geral de instrucção publica. 

Art. 12.° O recurso é interposto no praso de cinco dias, 
contados da intimação. 

Art. 13.° O conselho geral de instrucção publica é sempre 
ouvido nos recursos de suspeições. Na mesma sessão em que 
lhe é apresentado o processo o conselho nomeia um de seus 
membros para relator. Na sessão immediata, feito o relatorio 
e discutido o assumpto, se toma a deliberação, e esta é lan-
çada na acta com declaração dos votos que houve. 

§ I .0 O relator redige depois a consulta fundamentada 
para ser lida e assignada na sessão seguinte por todos os vogaes 
que intervieram na decisão. 

§ 2.° Os membros que discordam da maioria dão por es-
cripto os fundamentos do seu voto. 

Art. 14.° Ficam revogadas todas as disposições regula-
mentares não comprehendidas n'este regulamento. 

Secretaria d'estado dos negocios do reino, em 7 de feve-
reiro de 1866. =Joaquim Antonio de Aguiar. 

P o r t a r i a . — N o m e i a o doutor Jeronvmo José de Mello Março 
para assistir, na qualidade de commissano porluguez, ao con- 0 

gresso medico de Madrid. 

Decreto. — Havendo-me representado a faculdade de MarCo 
theologia da universidade de Coimbra a necessidade de exigir 7 

como preparatório para a matricula no sexto anno daquella 
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faculdade a approvação no exame de grammatica e lingua 
allemã; 

Considerando que o allemão já é exigido aos que preten-
dem fazer exame de licenciado na faculdade de direito, con-
forme o disposto no artigo 102.° do decreto com força de lei 
de 20 de setembro de 1844; 

Conformando-me com o parecer do conselho geral de in-
strucção publica; e lendo em vista o artigo 165.° do citado 
decreto: 

Hei por bem ampliar aos candidatos ao grau de licenciado 
na faculdade de theologia a disposição do artigo 102.° do de-
creto de 20 de setembro de 1844. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, assim o tenha entendido 
e faça executar. Paço da Ajuda, em 7 de março de 1 8 6 6 . = 
REI. = Joaquim Antonio de Aguiar. 

Abra Portaria.—Convindo fixar o praso para a apresentação 
3 que, na conformidade do disposto no artigo I l . 0 do regula-

mento de 22 de agosto ultimo, constitue uma das provas nos 
concursos; e conformando-se Sua Magestade El-Rei com o 
parecer do conselho geral de instrucção publica: ha por bem 
determinar que os candidatos ao magistério em todos os es-
tabelecimentos de ensino superior dependentes do ministério 
do reino apresentem na secretaria do estabelecimento onde 
se abrir o concurso, quinze dias antes do processo que for 
designado para se exhibirem as provas, um numero de exem-
plares da dissertação impressa igual ao dos vogaes do jury. 

Paço, em 3 de abril de 1866. = Joaquim Antonio de 
Aguiar. 

Abra Portaria.—Sendoosalumnospharmaceuticos de 2.a classe 
12 obrigados, na forma do artigo I l . 0 da lei de 12 de agosto de 

1854, ao exame da traducção de francez ou inglez; 
Considerando que a lei lhes não exige a versão de por-

tuguez para qualquer daquellas linguas; 
Attendendo a que o fim da mesma lei é verificar se taes 

alumnos possuem ou não o conhecimento da lingua, quanto 
baste para entenderem os livros de pharmacia e disciplinas 
accessorias; e 
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Conformando-se com o parecer do conselho geral de in-
strucção publica: 

Ha Sua Magestade El-Rei por bem determinar o seguinte: 
I Que os ditos exames versem somente sobre a traducção 

de auctores em prosa, sendo substituída a prova escripta da 
versão de portuguez para a respectiva lingua pela traducção 
escripta de algum trecho dos mesmos auctores; 

II Que nos termos destes exames, e nas certidões que 
d'elles se passarem, se declare a classe para que são exclusiva 
habilitação; 

III Que os mesmos exames não podem ser levados em 
conta como habilitação do curso dos lyceus nacionaes, nem 
dos de instrucção superior. 

Paço da Ajuda, em 12 de abril de 186Q. '= Joaquim An-
tonio de Aguiar. 

P o r t a r i a . — F o i presente a Sua Magestade El-Rei o officio 
do director da escola polytechnica de Lisboa de 3 de março 
ultimo, expondo, em nome do conselho escolar, as duvidas que 
se suscitavam por occasião do actual concurso de economia 
politica sobre a interpretação dos artigos 3.° e 21.° do regula-
mento de 22 de agosto de 1865; e o mesmo augusto senhor, 
conformando-se com o parecer do conselho geral de instrucção 
publica: ha por bem mandar declarar o seguinte: 

l .° Quando por occasião da abertura de qualquer con-
curso de instrucção superior houver, pelo menos, tres vogaes 
effectivos, alem dos dois terços, não tem logar a nomeação 
de supplentes; 

2.3 Sempre que o numero dos vogaes do jury for par, 
será chamado um supplente de entre os designados no ar-
tigo 3.° Il 3.° e 4." do citado regulamento; 

3.° O julgamento dos concorrentes, a que o jury procede 
cm acto continuo á conclusão das provas, deve ser feito em 
sessão particular no local para esse fim designado no ar-
tigo 21.° do mesmo regulamento. 

O que assim se participa ao director da escola polytechnica 
de Lisboa, para seu conhecimento e effeitos devidos. 

Paço, em 19 de abril de 1866 . = Joaquim Antonio dc 
Aguiar. 
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Portaria. — Sua Magestade El-Rei, tomando em conside-
ração a representação das escolas medico-cirurgicas de Lisboa 
e Porto, em que mostram, pelos ponderosos motivos que al-
legam, a conveniência de serem nove em logar de seis as 
proposições que os estudantes que pretenderem fazer o acto 
grande devem apresentar na sua these; e conformando-se com 
o parecer do conselho geral de instrucção publica: ha por bem 
determinar que o numero das proposições a que se refere 
o artigo Í54.° do regulamento de 23 de abril de 1840 seja 
elevado a nove, com referencia ás disciplinas professadas nas 
cadeiras i . a , 2.a, 3.a, 4.a, 5.a, 6.a, 7.a, 10.a e 1 l . a 

Paço, em 19 de abril de 1 8 G 6 . = J o a q u i m Antonio de 
Aguiar. 

iaio Portaria.—Yista a representação do conselho geral de 
instrucção publica em data de 20 do mez proximo preterilo, 
pedindo auctorisação para publicar por ordem chronologica 
em cada um dos graus de instrucção as consultas que, já por 
iniciativa própria, como o seu regimento 'lhe faculta, já por 
ordem superior, tem emittido sobre objectos de interesse 
geral, e sobre diversas matérias regulamentares; e conside-
rando que não só na ausência de outros documentos officiaes, 
mas mesmo eainda melhor na presença d'elles esta publicação 
aproveitará muito á boa execução das leis e regulamentos, 
esclarecerá a discussão sobre a reforma dos estudos, e paten-
teará a cooperação do conselho nos melhoramentos da educação 
nacional: Sua Magestade El-Rei ha por bem auctorisar a pu-
blicação solicitada, havendo as despezas de ser satisfeitas pela 
verba legalmente votada para as do expediente do mesmo 
conselho. 

Paço, em 3 de maio de 1866. =Joaquim Antonio de 
Aguiar. 

1 ô Portaria.—Sua Magestade El-Rei, a quem foi presente o 
requerimento de Zeferino Norberto Gonçalves Brandão, estu-
dante do 4.° anno de mathematica na universidade de Coimbra, 
expondo que, tendo-se matriculado na aula de economia po-
litica, em virtude do disposto na portaria de 10 de outubro 
de 1865, não pôde frequentar aquella cadeira durante algum 
tempo, por incompatibilidade de horas com outras aulas a que 
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era obrigado; e pedindo que as faltas que deu fiquem sem 
effeito, ou lhe sejam abonadas: ha por bem mandar declarar 
ao conselheiro vice-reitor da universidade que, não se encon-
trando na legislação vigente disposição alguma que permitia 
ficarem sem effeito as faltas dadas pelos estudantes, compete 
ao conselho da faculdade de direito, em vista do artigo 8.° 
| 3.° do regulamento de 30 de outubro de 1856, julgar se as 
que o mencionado alumno deu podem ou não ser consideradas 
filhas de circumstancia imprevista; competindo igualmente 
á faculdade a resolução definitiva d'este negocio, conforme 
dispõe o | citado. 

Paço, em 5 de maio de 1866. = Joaquim Antonio de 
Aguiar. 

Por tar ia .—Convindo simplificar o expediente dos ne- Maio 
gocios que são despachados pelas diversas direcções geraes 28 

e pela repartição de contabilidade do ministério do reino; 
Considerando que, segundo o disposto no decreto com 

saneção legislativa de 11 de agosto de 1833 e na carta de lei 
de 9 de outubro de 1841, a publicação das leis na folha official 
do governo obriga á execução d'ellas sem dependencia de 
ordens especiaes expedidas para esse fim; e 

Considerando igualmente que por maioria de rasão deve 
seguir-se a mesma pratica com respeito aos decretos e por-
tarias de execução geral permanente ou transitória, ou a 
quaesquer outros diplomas de idêntica natureza que houve-
rem de ser expedidos pelo ministério do reino: 

Ila por bem Sua Magestade El-Rei ordenar que todos os 
tribunaes, aucloridades e repartições subordinadas ao dito 
ministério hajam de executar integralmente, ou na parle que 
lhes possa competir, quaesquer ordens, providencias ou in-
strucções que, dimanando d'elle, forem publicadas na parte 
official do Diário de Lisboa sem carecerem de ulterior parti-
cipação a similhante respeito. 

O que o mesmo augusto senhor manda participar ao go-
vernador civil do districto de Lisboa, para seu conhecimento 
e effeitos devidos. 

Paço da Ajuda, em 28 de maio de 1 8 6 6 . = / o ã o Baptista 
da Silca Ferrão de Carvalho Mártens. 

\ 



298 INSTRUCÇÃO PUBLICA —1866 

jnnho Decreto .—Attendendo á representação do conselho do 
13 lyceu nacional de Coimbra, sobre a necessidade de nomear 

lentes da universidade para completar as mesas de geometria 
e introducção á historia natural; 

Convindo aproveitar igualmente a corporação dos lentes 
das faculdades nos exames de outras disciplinas; 

Considerando a vantagem de fazer observar por pessoas 
competentes, na presença dos fados, o resultado dos regula-
mentos de instrucção secundaria n'um lyceu tão importante 
como o de Coimbra; e tendo em vista o artigo 165.° do de-
creto com sancção legislativa de 20 de setembro de 1844: 

Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo i .° As mesas para os exames no lyceu nacional 

de Coimbra, na actual epocha, serão compostas dos lentes 
e professores constantes da tabella que baixa assignada pelo 
ministro e secretario destado dos negocios do reino. 

Os professores para as mesas, cujos vogaes não são de-
signados na mesma tabella, serão escolhidos pelo prelado 
da universidade em conselho do lyceu. 

Art, 2.° E nomeada uma commissão composta de Antonio 
de Freitas Honorato, lente cathedratico da faculdade de theo-
logia, Joaquim José Paes da Silva Júnior, lente cathedratico 
da de direito, Florêncio Mago Barreio Feio, do meu conselho 
e lente cathedratico de mathematica, Antonio Cardoso Borges 
de Figueiredo, professor jubilado do lyceu nacional de Coimbra 
e vogal do extincto conselho superior de instrucção publica, 
Joaquim Alves de Sousa e doutor Francisco Antonio Diniz, 
ambos professores do mesmo lyceu, a fim de que, observando 
attentamente o andamento dos exames, e colhendo os rela-
tórios especiaes dos presidentes das mesas, haja de compor 
um relalorio geral acerca dos mesmos exames, e designada-
mente a respeito do modo como se apresentaram preparados 
os alumnos, comparação do estado actual com o dos annos an-
teriores e causa das diferenças. 

Art. 3.° O serviço prestado pelos lentes da universidade 
nos exames do lyceu é considerado para todos os effeitos como 
se o fôra na regencia da cadeira das faculdades respectivas. 

Art. 4.° O prelado da universidade fica auctorisado para 
providenciar nos casos omissos nes te decreto, e para fazer 
supprir o impedimento de algum dos lentes ou professores 
designados na tabella annexa. 
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O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino 
assim o tenha entendido e faça executar. Paço da Ajuda, em 
15 de junho de 1866.=REI . = J o a o Baptista da Silva Fer-
rão de Carvalho Mártens. 

P o r t a r i a . — F o i presente a Sua Magestade El-Rei a repre- junho 
sentação de 14 de maio ultimo, em que a faculdade de medi- 15 

cina da universidade de Coimbra expoz a conveniência de que 
os concursos a que se devia proceder não fossem adiados para 
o futuro anno lectivo, e igualmente pediu lhe fosse permittido 
pôr ponto em algum dos últimos dias do mez de maio, per-
missão de que somente usaria quando a urgência assim o 
exigisse. 

Tendo sido ouvido o conselho geral de instrucção pu-
blica, foi este de parecer, em consulta de 29 do dito mez, que, 
em vista das disposições dos estatutos e legislação subsequente, 
e em respeito á conveniência do serviço e regularidade do en-
sino publico, não havia fundamento algum legal para a dis-
pensa dos mesmos estatutos, acrescentando que, ainda quando 
só por meio d'esla se podessem expedir os concursos no actual 
anno lectivo, era preferível reserval-os para o principio do 
anno proximo futuro; 

Tendo o governo, em conformidade com a dita consulta, 
respondido em 1 de junho ao conselheiro vice-reitor da univer-
sidade, que a faculdade de medicina não podia pôr ponto senão 
na epocha estabelecida pelos estatutos, devendo ficar sem ef-
feito qualquer deliberação em contrario, resolveu a mesma 
faculdade que, cônscia de ter já satisfeito em sessão de 30 
de maio a determinação do governo, pondo ponto em 1 de 
junho, mantinha essa deliberação tomada em conformidade 
com a letra dos estatutos e com a portaria do governo de 18 
de abril de 1856, de cuja resolução foi recebida communicação 
official em 4 do corrente, acompanhada da tabella da distri-
buição do serviço da faculdade, da qual se mostra que os 
actos dos quatro primeiros annos são concluídos com duas 
mesas até ao dia 9 de julho; 

Tendo em vista o exposto, e conformando-se com a dou-
trina exarada na referida consulta do conselho geral de in-
strucção publica: 

Ha Sua Magestade Ei-Ilei por bem mandar declarar ao 
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conselheiro vice-reitor da universidade, para que haja de o 
communicar á faculdade de medicina: 

1.° Que a resolução tomada pela mesma faculdade em 
congregação de 30 de maio, de certo no melhor intuito de 
acertar, foi todavia contraria á doutrina dos estatutos e dis-
posições subsequentes que regulam a matéria, seguindo-se 
d a h i considerável diminuição no tempo lectivo, prejudicial 
sempre á regularidade e desenvolvimento do ensino, que a 
mesma faculdade muito deve empenhar-se em promover. 

Porquanto da disposição dos estatutos do curso medico 
no titulo 5.°, capitulo 5.°, n . o s 5.°e6.° , e titulo 2.°, capitulo 4.°, 
n.° 4.°, resulta que os actos de formatura deverão começar 
no dia 10 de julho, e continuar até 30 do mesmo mez, de-
vendo ser feitos, não precisamente depois de terminados os 
actos dos outros annos, mas sim conjunctamente com elles 
nos mesmos dias, para que mais longo possa ficar o periodo 
do tempo lectivo applicado ao importante ensino de medicina, 
devendo o curso das leituras durar nove mezes desde outubro 
até junho, ficando todo o mez de julho para actos, exames 
e graus, excepto só o caso de haver tantos estudantes, que 
não possam n'esse mez ser expedidos os exames todos, pois 
em tal caso terminarão as leituras no dia do mez de junho 
que parecer conveniente, donde se vê que a disposição do 
estatuto n'esta ultima hypothese é que do mez de junho tão 
somente possam ser applicados a actos tantos dias quantos 
forem necessários para que, feito o trabalho dos mesmos actos 
conjunctamente com as formaturas na fórma indicada, pos-
sam estes acabar alé ao dia 30 de julho. 

2.° Que a disposição dos estatutos se vê igualmente de-
clarada no sentido exposto na carta regia do 7 de junho de 
1826, artigo 3.", e na portaria de 18 de abril de 1856, ex-
pedida para cortar o abuso que então se tinha dado na fa-
culdade de medicina de pôr ponto com antecipação superior 
á necessaria, mandando-se n'aquella portaria cumprir a dis-
posição da lei conforme a sua única interpretação racional. 

3.° Que é intenção de Sua Magestade fazer manter e ob-
servar rigorosamente as leis académicas, devendo ser guardada 
a maior regularidade nos estudos, porque só pela elevação 
do ensino, exactidão do serviço e escrupulosa observancia da 
lei podem os corpos docentes fazer-se respeitar e sustentar a 
gravidade, disciplina e credito scientifico que devem ao paiz, 
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e que é condição indispensável para a subsistência do ma-
gistério. 

4.° Que, tendo em vista a consulta já citada e as dispo-
sições vigentes do aviso régio de 20 de setembro de 1786, 
os lentes que se acham residindo na séde da universidade e 
dispensados do serviço lectivo, em commissão puramente 
litteraria, não podem, sem dispensa especial do governo, ser 
isentos do serviço dos actos. 

Em vista de tudo quanto fica ponderado, attendendo á 
impossibilidade actual de annullar a resolução da faculdade 
de medicina, em vista do adiantado do tempo, e considerando 
a conveniência de que no futuro não torne a dar-se igual ou 
similhanle occorrencia, com que muito soffre a auctoridade 
moral da corporação, que Sua Magestade quer que seja man-
tida como convém ao primeiro estabelecimento scientifico 
do paiz: 

Manda El-Rei que, emquanto a organisação dos estudos, 
ordem do serviço e disciplina académica não forem modifi-
cadas e reformadas como o exigem as conveniências do en-
sino, o prelado da universidade não publique deliberação 
das faculdades sem previa communicação ao governo, salv.o 
em casos de mero expediente ou de manifesta urgência, que, 
segundo o prudente juizo do mesmo prelado, não admitiam 
duvida ou dilação, ou que pela disposição das leis e regula-
mentos devam ter immediata execução. 

O que Sua Magestade ha por muito recommendado ao 
prelado da universidade, esperando do seu reconhecido zêlo, 
prudência e saber, o fiel cumprimento d'esta superior deter-
minação. 

Paço em 15 de junho de 1 8 6 6 . = 7 o ã o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

P o r t a r i a . — F o i presente a Sua Magestade El-Rei a con-
sulta do conselho da faculdade de mathematica da univer-
sidade de Coimbra de 28 de abril ultimo, em que pedia ser 
esclarecido sobre se a disposição do artigo 29." § I.0 do re-
gulamento de 22 de agosto de 1865 tem applicação aos sub-
stitutos extraordinários, cujas nomeações sejam anteriores ao 
mesmo regulamento; e attendendo o mesmo augusto senhor 
a que as leis não devem produzir effeito retroactivo,-nem 
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offender os direitos adquiridos em virtude de disposições 
legaes anteriores: ha por bem, conformando-se inteiramente 
com as doutas ponderações feitas pelo illustrado conselho 
académico, mandar declarar que a determinação exarada no 
mencionado artigo 29.° e seus §§ não pode prejudicar os sub-
stitutos extraordinários que tiverem sido providos antes da 
publicação do regulamento de 22 de agosto proximo passado. 

E por esta occasião manda também Sua Magestade louvar 
o zêlo que mostrou o conselho da faculdade em se manter fiel 
aos estatutos e mais leis organicas da universidade, sem cuja 
observancia as instituições, por mais bem fundadas que sejam, 
decaem do seu esplendor; vendo o mesmo augusto senhor 
com especial satisfação o justo empenho que o mencionado 
conselho revela cm que o ensino das sciencias mathematicas 
continue a ser professado com a mesma distincção com que 
tradicionalmente o tem sido na faculdade de mathematica, 
que assim mostra comprehender bem que só pela elevação 
dos estudos, cumprimento exacto da lei e austera disciplina 
é que ha continuar a sustentar a honrosa tradição de que é 
depositaria. 
• O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da uni-

versidade, para seu conhecimento e devida execução. 
Paço, em 15 de junho de 1 8 6 6 . = / o ã o Baptista da Silva 

Ferrão de Carvalho Márlens. 

P r o g r a m m a . — P e l a direcção geral de instrucção publica 
no ministério do reino se ha de prover, precedendo concurso 
de sessenta dias, que principiará em 16 do corrente, o logar 
de continuo dos geraes da universidade, com o ordenado 
annual de 2 0 0 ^ 0 0 0 réis. 

Osque pretenderem ser providos no dito logar entregarão, 
dentro d'aquelle praso, na secretaria da universidade, os seus 
requerimentos, escriplos por sua letra e assignatura reconhe-
cida, e instruídos com os documentos seguintes: 

1.° Certidão de idade, que mostre ser portuguez natural 
ou naturalisado, e ter vinte e cinco annos completos. É dis-
pensada a idade de vinte e cinco annos aos que, tendo mais 
de vinte e um, estiverem habilitados com a carta do curso 
dos lyceus ou de instrucção superior; 

2.° Alvará de folha corrida; 
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3.° Attestados de bom comportamento moral, civil e re-
ligioso, passados pelo parocho, pela camara municipal, e pelo 
administrador do concelho ou concelhos onde tiverem resi-
dido os últimos tres annos; 

4.° Attestação, passada por facultativo, de não padecer 
moléstia contagiosa ou defeito que o inhabilite para o exer-
cício d'este emprego; 

5.° Certidões de exame, por onde mostrem que possuem 
conhecimento das linguas latina e franceza sufficiente para 
entender e escrever os pontos para os actos e exames, e para 
ler as inscripções dos livros e nomes dos auctores, e por ellas 
distinguir uns dos outros; 

6.° Todos os mais documentos que possam mostrar o 
merecimento do concorrente, e fizerem a bem da pretensão. 

Todos os documentos serão sellados e reconhecidos. 
Em igualdade de circumstancias terão a preferencia legal 

os que foram empregados em repartições extinctas, os presta-
cionados pelo thesouro por qualquer titulo, e os que apresen-
tarem documentos legaes de mais e maiores habilitações Iit-
terarias, com especialidade os que mostrarem ter o curso 
completo dos lyceus. 

Findo o praso do concurso, o vice-reitor da universidade 
nomeará um official da secretaria e um bedel, que, presididos 
pelo secretario, constituam um jury, para examinarem em pu-
blico os oppositores, interrogando-os cada examinador na 
parte theorica sobre os deverem que têem a cumprir como 
continuo e como empregado subalterno de policia académica 
em todas as relações com o prelado, faculdades académicas, 
lentes, secretario, estudantes, e com o serviço das aulas, actos 
e funcções académicas. Na parte pratica se exigirá ao oppo-
sitor que, no fim do exame, em acto continuo, risque, formule 
e escreva uma pagina do caderno de apontamento de faltas 
diarias dos estudantes ás aulas, um termo de sabbatina, uma 
relação de faltas inensaes dos estudantes que tem de ser en-
tregue aos respectivos lentes, um certificado mensal do serviço 
dos lentes e doutores, uma participação da policia académica. 

Todas estas provas praticas se juntarão ao processo. 
No fim de eada exame os vogaes do jury, em acto continuo, 

qualificarão em frente de cada um dos objectos do exame 
theorico e pratico o merecimento do candidato pelas letras 
M. B., B., S., M., sendo previamente distribuídas a todos os 
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vogaes relações escriptas com o nome do candidato, a desi-
gnação dos objectos sobre que versa o exame. Cada vogal 
escreverá as qualificações como julgar em sua consciência, 
em segredo, e assignará. 

O processo do concurso, com todos os exames e provas 
respectivas, será remettido ao conselho dos decanos da un i -
versidade para este fazer a proposta graduada, e depois subir 
esta ao governo de Sua Magestade, por intermedio do vice-
reitor, com informação sua confidencial a respeito dos can-
didatos. 

Secretaria d'estado dos negocios do reino, em 18 de junho 
de 1 8 6 6 . = A d r i a n o de Abreu Cardoso Machado, director geral. 

Car ta de lei .—Art, 8.° Durante o exercício de 1866-1867 
nenhum official do exercito ou empregado civil com graduação 
militar, que tenha direito a reforma, será reformado, addido 
a veteranos, collocado em praça sem accesso ou addido a ella, 
sem que na importancia dos soldos, votada pela presente lei 
para totalidade destas classes, tenha vagado o dobro da des-
peza que tiver de resultar da nova collocação. 

| único. A disposição d'este artigo é igualmente appli-
cavel aos officiaes da armada e aos empregados com gra-
duação militar, dependentes do ministério da marinha, que 
tenham direito a reforma. 

Art. 9.° As disposições do artigo antecedente são exten-
sivas, nos termos do mesmo artigo, ás reformas, aposentações 
ou jubilações que legalmente possam ser concedidadas pelos 
diversos ministérios, servindo para ponto de partida do calculo 
do cabimento a importancia a que se elevarem no dia 30 de 
junho do corrente anno os vencimentos das respectivas classes. 

| único. Estas disposições não obstam á concessão do 
augmento do terço do vencimento dos lentes, professores, 
magistrados judiciaes e do ministério publico que continua-
rem no serviço nos termos das leis em vigor. 

Art, 10.° Exceptuam-se das disposições dos dois prece-
dentes artigos os officiaes, empregados, lentes e professores 
que tenham direito a reforma, aposentação ou jubilação, e 
que physica ou moralmente se impossibilitarem para o serviço. 
Estes poderão ser reformados, aposentados ou jubilados sem 
dependencia de vacatura na despeza. Não fica também sujeita 
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ao cabimento a aposentação dos magistrados judiciaes e do 
ministério publico, decretada em consequência de inhabilidade 
para a continuação do serviço publico, nos termos da lei de 
9 de julho de 1849, e nos casos previstos para os magistrados 
judiciaes na lei de 21 de julho de 1855 . 

Ca r t a de lei. — Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de junho 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos 20 

súbditos, que as cortes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinte: 

Artigo I.0 E livre no territorio portuguez o exercício da 
medicina aos facultativos com o curso das escolas medico-
cirurgicas de Lisboa e Porto. 

§ único. Emigualdadedeci rcumstancias serão preferidos 
os bacharéis formados em medicina para os cargos que de-
mandem mais profundos conhecimentos de medicina, e os 
filhos das escolas para aquelles em que de mais vantagem 
forem os conhecimentos cirúrgicos. 

Art. 2.° São applicadas aos facultativos de todos os hos-
pitaes as disposições do artigo 127.° § 6.° do codigo admi-
nistrativo. 

Art. 3.° Ficam derogados por esta lei o artigo 22.°, pre-
rogativa 4.A, titulo 2.°, do regulamento approvado por alvará 
de 25 de junho de 1825, e o artigo 123.° do decreto de 29 
de dezembro de 1836, o artigo 13.° do decreto de 3 de janeiro 
de 1837 e toda a mais legislação em contrario. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino 
a faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço, aos 20 de 
junho de 1866.=EL-REI.=Joao Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

Car ta de l e i . — D o m Luiz, por graça de Deus, Rei de Junh» 
Portugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos 30 

súbditos, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinte: C> r 

Artigo L0 E concedido ao doutor Ignacio Rodrigues da 
Costa Duarte habilitar-se, na conformidade da carta de lei de 
1861, perante a faculdade de medicina, sendo dispensado 

20 
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do exame das matérias cm que foi já approvado pela mesma 
faculdade. 

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O ministro e secretario d'estado dos negocios do reino a 

faça imprimir, publicar e correr. Dada no paço, em 30 de 
junho de 1866.=EL-REI .=Joao Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

junho Decreto.—Nomeia por tres annos o visconde de Seabra 
28 reitor da universidade de Coimbra. 

juiho » Decreto.—Tendo sido auctorisados pela carta de lei de 
20 20 de junho ultimo os alumnos das escolas medico-cirurgicas 

de Lisboa e Porto ao livre exercicio da medicina em todo o 
territorio portuguez; e attendendo á proposta dos respectivos 
couselhos escolares: hei por bem, conformando-me com o pa-
recer do conselho geral de instrucção publica, mandar adoptar 
o modelo das cartas1 que se devem passar aos alumnos, e que 
baixa assignado pelo ministro e secretario d'estado dos ne-
gocios do reino. 

0 mesmo ministro e secretario d'estado dos negocios do 
reino assim o lenha entendido e faça executar. 

Paço da Ajuda, em 26 de julho de 1 8 6 6 . = / o ã o Baptista 
da Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

1 Modelo a que se refere o_decreto supra: 

(Logar das armas reaes) 

ESCOLA MEDICO-CIRURGICA DE 
* 

Nu:-. director e conselho da escola medico-cirurgica de 
Fazemos saber que filho de natural 
de depois de ter frequentado os cursos todos d'esta escola 
e de ter feito os devidos exames, na forma dos regulamentos d'ella, fez no dia 
de de mil oitocentos e o acto grande, 
e foi approvado Pelo que, em conformidade da lei de 20 de 
junho de 1866, lhe mandámos passar a presente carta em que o declarámos 
habilitado para poder exercer a cirurgia e medicina, na conformidade da dita lei, 
com todos os privilégios e prerogativas que lhe são concedidas. 

Dada aos de de 18 
O secretario, O director, 

F. 
(Sêllo grande) (Assignatura do impetrante) 

Paço da Ajuda, em 26 de julho de 1866. = /oão Baptista da Silva Ferrão 
de Carvalho Mártens. 

i 
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Portaria.—Foi prcscnle a Sua Magestade El-Rei a re- setembro 
presentação do prelado da universidade de Coimbra de 16 21 

de julho ultimo, expondo a duvida suscitada a respeito do 
modo de conferir as cartas aos bacharéis na faculdade de 
philosophia, quando approvados nemine discrepante em uma 
das cadeiras do 4.° anno o são apenas simpliciter na outra. 

Considerando que a divisão dos actos por cadeiras na 
faculdade de philosophia teve só por fim avaliar com mais 
particular exame a capacidade e aproveitamento dos alumnos 
nas diversas disciplinas de um mesmo anno, como foi decla-
rado no decreto de 8 de junho de 1865 sem alterar a le-
gislação académica em quanto ao grau debacharel que é 
conferido em consequência da approvação no complexo das 
disciplinas que constituem o 4.° anno da faculdade: 

Ha por bem o mesmo augusto senhor determinar, con-
formando-se com os pareceres do conselho geral de instruc-
ção publica e do vice-reitor da universidade, e tendo-se em 
vista o disposto no artigo 131.° do decreto de 20 de setem-
bro de 1844 e no § 38.° do livro l.°, titulo 4.°, capitulo 5.° 
dos estatutos da referida universidade que, sempre que os 

' alumnos forem approvados simpliciter em uma das cadeiras 
que constituem o 4.° anno da faculdade de philosophia, na 
conformidade da portaria de 9 de setembro de 1861, se deve 
declarar nas cartas dos bacharéis o resultado de similhante 
votação, formulando-se os termos dos referidos graus em har-
monia com este preceito. 

O que assim se participa ao conselheiro reitor da univer-
sidade de Coimbra para seu conhecimento e effeitos devidos. 

Paço, em 21 de setembro de 1866.=Joí7o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Attendendo á representação do dr. Abel Jor- Outubro 

dão, lente da escola medico-cirurgica de Lisboa, offerecendo-se 4 

gratuitamente para dar lições clinicas livres aos alumnos da 
escola, e pedindo que para esse fim lhe sejam designadas 
doze camas no hospital de S. José, e se lhe concedam as 
mesmas garantias que tèem os lentes de clinica na parte 
relativa á escolha e direcção dos doentes; reconhecendo a 
utilidade dos cursos livres, tanto para o adiantamento dos 
alumnos, como para o aperfeiçoamento dos professores, tendo # 
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presentes as informações dos conselheiros enfermeiro mór do 
hospital e director da escola medico-cirurgica: 

Ha SuaMages tade El-Rei por bem permittir que o mesmo 
dr. Abel dê lições clinicas livres aos alumnos médicos nas 
enfermarias privativas da escola, que para esse fim poderão 
ser augmentadas, se for necessário; devendo previamente o 
referido lente solicitar a annuencia do conselheiro enfermeiro 
mór para realisar o augmento preciso. 

O que assim se participa ao conselheiro director da es-
cola medico-cirurgica de Lisboa, para seu conhecimento e 
cffeitos devidos. 

Paço, em 5 de outubro de 1866 . = / o ã o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

outubro Decre to .—Tendo presente a consulta do conselho geral 
G do instrucção publica de 30 de setembro ult imo: hei por 

bem approvar o regulamento para a bibliotheca publica de 
Évora, que faz parte d'este decreto, e é assignado pelo mi-
nistro e secretario d'estado dos negocios do reino. 

O mesmo ministro e secretario des tado assim o tenha en-
tendido e faça executar. 

Paço da Ajuda, em 6 de outubro de 1866.=REI .=Joao 
Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Regulamento para a bibliotheca publica tle Evora 

CAPITULO I 

Da organisação pessoal e administrativa 

Artigo ! . 0 A bibliotheca publica de Evora contém livros 
impressos, manuscriptos, um monetário, pinturas, productos 
naturaes, antiguidades e curiosidades. 

| l .° Conservar-se-hão diligentemente as collecções dos 
livros, e augmentar-se-hão todos os annos com a verba consi-
gnada para novas acquisições. 



INSTRUCÇÃO PUBLICA—1866 300 

§ 2.° Augmentar-se-hão, conforme for possível, e sem 
prejuízo do fim a que particularmente é destinada a biblio-
theca, as outras collecções. 

§ 3.° Cada uma das collecções fica independente das ou-
tras com os objectos que comprehende, dispostos e classifi-
cados pelo modo mais favoravel á sua conservação e ao apro-
veitamento dos leitores e visitantes. 

Art. 2.° O pessoal da bibliotheca compõe-se de: 
Um bibliothecario; 
Um official; 
Um continuo. 
Art. 3.° A direcção e administração litteraria e economica 

da bibliotheca pertencem ao bibliothecario, e na sua falta ou 
impedimentos legaes ao official. 

CAPITULO II 

Do bibliothecario 

Art. 4.° Compete ao bibliothecario: 
1.° Fazer cumprir os regulamentos e ordens superiores 

relativas á bibliotheca; 
2.° Assignar a correspondência official e outros documen-

tos da repartição; 
3.° Enviar annualmente ao ministério do reino o relato-

rio estatístico da bibliotheca; 
4.° Dir ig i r os empregados no exerciGÍo das obrigações a 

seu cargo; 
5.° Escolher as obras que annualmente devem ser com-

pradas, preferindo as que respeitam ás industrias agrícolas, 
pecuaria e mineralógica, por serem estas as que mais inte-
ressam á zona do paiz que a bibliotheca é destinada a ser-
vir; 

6.° Promover por todos os meios ao seu alcance o enri-
quecimento das collecções; 

7.° Advertir o empregado que faltar ás suas obrigações, 
e proceder como for de justiça contra o que se não emendar 
depois de ter sido admoestado; 

8.° Conceder licença de um até oito dias, quando com 
justo motivo lhe for pedida por algum dos empregados. 
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CAPITULO III 

Do official 

Art. 5.° Ao official incumbe: 
1.° Escrever a correspondência official da bibliotheca; 
2.° Fazer os inventários e catalogos dos livros, manu-

scriptos e outros objectos que se conservam na bibliotheca, 
convindo no que toca aos livros seguir o systema Garnier, 
vulgarisado por Gabriel Martus com as modificações introdu-
zidas por Brunet, podendo aproveitar-se os bilhetes existen-
tes, se estes preenchem as essenciaes condições bibliographi-
cas, não só para a classificação nos referidos catalogos, senão 
também para os substituir nos usos communs, adaptando-lhes 
as encadernações moveis de Reichman; 

3.° Fazer a estatística diaria dos visitantes, dos leitores 
e das obras pedidas; 

4.° Registar nos livros respectivos todas as obras, jornaes 
e quaesquer objectos que pela bibliotheca forem adquiri-
das ; 

5.° Escrever com clareza e regularidade as contas da re-
ceita e despeza; 

G.0 Fazer as copias que por ordem superior e sem pre-
juízo do serviço ordinário se mandarem tirar de quaesquer 
documentos da bibliotheca; 

7.° Prestar aos leitores os livros e esclarecimentos que 
pedirem. 

Art. 6.° No impedimento do bibliothecario fará o official 
as suas vezes. 

Art. 7.° O official é responsável por qualquer livro ou ob-
jecto que por sua culpa se extravie, devendo rcsti tuil-o ou pa-
gar o seu valor á bibliotheca. 

CAPITULO IV 

Do continuo 

Art. 8.° É da obrigação do continuo; 
1.° Abrir e fechar as portas da bibliotheca ás horas de-

terminadas; 
2.° Tratar da limpeza e asseio do estabelecimento; 
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3.° Não deixar sair sem a respectiva guia do bibliothe-
cario nenhum livro ou objecto para fóra da bibliotheca; 

4.° Gonservar-se-ha na sala da leitura para dar e rece-
ber os livros pedidos, verificando se ha alguma falta ou dete-
rioração, do que dará parte ao bibliothecario ou ao official; 

5.° Desempenhar qualquer serviço que com relação á bi-
bliotheca lhe for incumbido pelo bibliothecario. 

Art. 9.° O continuo é responsável por qualquer prejuizo 
que por culpa sua tenha logar na bibliotheca. 

CAPITULO Y 

Dos leitores e visitantes 

Art. IO.0 A bibliotheca publica de Evora estará aberta 
lodos os dias não santificados ou feriados por lei, desde as 
dez horas da manhã até ás tres da tarde. 

§ único. Exceptua-se o mez de setembro, que se considera 
de ferias para a bibliotheca. 

Art . 11.0 O regulamento interno, collocado em silio onde 
facilmente seja lido, conterá as disposiçães para, em confor-
midade com este regulamento se não alterar a boa ordem e 
regularidade do serviço. 

Art. 12.° Ninguém poderá copiar ou levar para fóra da 
bibliotheca os manuscriptos sem auctorisação do governo. 

Art . 13.° Quando qualquer pessoa quizer visitar a biblio-
theca durante as horas em que se conserva aberta , será acom-
panhada por algum dos empregados, que lhe mostrará os ob-
jectos mais dignos de serem vistos. 

Secretaria d'estado dos negocios do reino, em 5 de outu-
bro de 1 8 0 6 . = / o ã o Baptista da Silva Ferrão de Carvalho 
Mártens. 

P o r t a r i a . — T e n d o os conselhos das escolas medico-cirur- outubro 
gicas de Lisboa e Porto representado ao governo sobre os in- 24 

convenientes que resultam para o ensino da arte obstetrícia, 
de se admittirem á primeira matricula no curso de parteiras 
todas as alumnas que juntarem somente certidão de approva-
ção em ler e escrever, passada por qualquer professor pu-
blico, na conformidade do decreto de 29 de dezembro de 1836, 
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por isso que muitas cTaquellas certidões são meramente gra-
ciosas; 

Considerando todavia que não convém exigir demasiado 
rigor na apreciação dos exames preparatórios para a referida 
matricula para não afastar a concorrência a um mister tão 
ulil: 

IIa Sua Magestade El-Rei por bem ordenar, conforman-
do-se com a consulta do conselho geral de instrucção publica 
de 12 do corrente: 

1.° Que se continue a exigir ás aspirantes a parteiras 
admittidas atteslado de ler e escrever passado por professor 
régio; 

2.° Que alem d'este documento sejam as aspirantes ad-
mittidas a um exame perante o professor da cadeira de par-
tos, o qual informará para a secretaria da escola ácerca das 
habilitações das examinandas; 

3.° Que sejam dispensadas de apresentar o attestado do 
professor de instrucção primaria e também do exame perante 
o professor de partos as aspirantes que apresentarem certi-
dão de approvação nas disciplinas do exame preparatório pas-
sado por algum lyceu nacional. 

Paço, em 24 de outubro de 1 8 G 6 . = / o ã o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens, 

Dezembro P o r t a r i a . — S u a Magestade El-Rei, a quem foi presente 
16 o requerimento do dr. Abel Jordão, lente da escola medico-

cirurgica de Lisboa, pedindo que seja augmentado o numero 
das enfermarias da escola, a fim de realisar o curso livre au-
ctorisado pela portaria de 5 de outubro ultimo: 

Ha por bem determinar: 
1.° Que, devendo os cursos livres ser superintendidos e 

regulados pela escola a que são annexos, ao conselho da 
mesma escola pertence representar o que lhe parecer conve-
niente para realisação dos ditos cursos; 

2.d Que a escola medico-cirurgica de Lisboa deverá exi-
gir do dr. Abel Jordão ou de outro qualquer professor, que 
se proponha a reger cursos livres, o programma que proje-
cta seguir, para que sobre o conhecimento da sua importân-
cia o governo possa determinar a ordem de providencias ade-
quadas para que o curso corresponda ao fim proposto; 
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3.° Que, tendo em vista a economia e regimen interno do 
liospital de S. José, o curso de que se trata não pôde effe-
ctuar-se dentro das enfermarias que não estão sujeitas á es-
cola, mas se ao conselho da escola parecer necessário esta-
belecer uma enfermaria provisoria na casa da calçada de 
Sant 'Anna, o governo, em vista da proposta definitiva do 
mesmo conselho, resolverá como cumprir. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios do reino, é 
mandado communicar ao conselheiro director da escola me-
dico-cirurgica de Lisboa, para seu conhecimento e execução. 

Paço, em 16 de dezembro dc 1 8 6 6 . = / o ã o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 



I S O T 

janeiro Portaria. — Achando-se accumulados muitos livros que 
10 pertenceram ás extinctas corporações religiosas no convento 

dos Paulistas da cidade de Coimbra, onde estão sem préstimo 
litterario, e perdendo cada dia de preço pelo gasto que n'elles 
faz o pó e a traça, ao passo que na bibliotheca da universi-
dade, á qual os mesmos livros foram doados, faltam muitas 
obras modernas, para cuja compra não chega a verba que 
constitue a dotação d'aquelle estabelecimento; 

Ordena Sua Magestade El-Rei, que o prelado da universi-
dade, depois de separados os livros de que ainda não houver 
na bibliotheca da mesma universidade um exemplar, ou que 
por qualquer modo forem necessários para ella, mande pro-
ceder á venda em hasta publica das mais obras existentes no 
referido convento á medida que houver devidamente catalo-
gado um numero suficiente de livros para attrahir a con-
corrência de licitantes. 

Determina outro, sim o mesmo augusto senhor, que as 
despezas de catalogação corram por conta da verba destinada 
ao expediente da universidade, que depois será indemnisada 
pelo producto da venda dos livros, o qual, deduzidas as re-
feridas despezas, será immediatamente applicado á compra dc 
novas obras e á ampliação da livraria da universidade. 

O que assim se participa, pelo ministério do reino, ao pre-
lado da universidade de Coimbra, para sua intelligencia e de-
vida execução. 

Paço, em 10 de janeiro dc 1 8 6 7 . = / o « o Paptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 
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Portaria.—Sendo de ha muito reconhecida a necessidade Janeir,. 
de reformar a repartição do real archivo da Torre do Tombo 19 

e de tirar o ensino da diplomatica do estado rudimentar em 
que ali o estabelecera o alvará de 21 de fevereiro de 1801: 

Ha Sua Magestade El-Rei por bem nomear uma commis-
são composta do guarda mór Antonio de Oliveira Marreca, do 
official maior Thomás Caetano Rodrigues Portugal e do seu 
ajudante João Pedro da Costa Basto, professor da mesma ca-
deira, a fim de propor a reforma da repartição do referido 
archivo e a reorganisação do curso de diplomatica. Sua Ma-
gestade, confiando na intelligencia, conhecimentos e zêlo dos 
nomeados, manda recommendar a possivel brevidade na apre-
sentação do resultado dos seus trabalhos, de modo que ainda 
na actual sessão legislativa possam ser pedidas as providen-
cias que dependerem da lei. 

Paço, em 19 de janeiro de 1 8 6 7 . = / o ã o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mârtens. 

Portaria.—Tendo sido presente a Sua Magestade El- Fevereiro 

Rei o requerimento do bacharel Antonio Ignacio de Almeida, 7 

pedindo ser nomeado perito em paleographia, juntando certi-
dão de frequencia na escola de diplomatica, mas não podende 
provar qual foi o seu aproveitamento pela circumstancia do 
haver fallecido o lente da cadeira a quem pertencia attestar 
aquelle facto: 

Ha por bem o mesmo augusto senhor determinar que se 
organise um jury presidido pelo guarda mór do real archivo 
da Torre do Tortbo e composto do official maior e do aju-
dante d'este, devendo comparecer perante o mesmo jury o 
referido bacharel, a fim do ser examinado nas matérias que 
constituem a cadeira de diplomatica, remeltendo em seguida 
o parecer do jury acompanhado da sua informação. 

O que assim se participa ao guarda mór da Torre do 
Tombo, para seu conhecimento e devida execução. 

Paço, cm 7 de fevereiro de 1 8 6 7 . = 7 o ã o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Convindo harmonisar os preparatórios exi-Março 
gidos para a matricula dos alumnos que se destinam ás csco- 8 
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las medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, e tendo declarado a 
portaria de 20 de agosto de 1860 que os alumnos que se ma-
triculam na escola polytechnica de Lisboa nas disciplinas das 
sciencias naturaes exigidas nos artigos 147.°, 148.° e 149.° 
do decreto com força do lei de 20 de setembro de 1844 se 
deva entender terem satisfeito a lei, mostrando-se habilitados 
com a approvação das matérias da 3.a cadeira dos lyceus na-
cionaes de l . a classe: manda Sua Magestade El-Rei declarar, 
que tendo em vista a representação do conselho da escola me-
dico-cirurgica do Porto, e conformando-se com a consulta do 
conselho geral de instrucção publica, que o disposto na men-
cionada portaria de 20 de agosto de 1860 tem applicação aos 
alumnos que na academia polytechnica se matricularem nas 
sciencias naturaes na classe de voluntários com destino ás esco-
las medico-cirurgicas, comtantoque hajam satisfeito ao exame 
de habilitação na forma do regulamento de 30 de abril de 
1863 e instrucções de 18 de maio do mesmo anno. 

O que assim se participa ao conselheiro director da aca-
demia polytechnica do Porto, para seu conhecimento c cffei-
tos devidos. 

Paço, em 8 de março de 1 8 6 7 . = / o ã o Baptista da Silva 
Ferriio de Carvalho Mártens. 

Março P o r t a r i a . — T e n d o sido determinado pela portaria de 10 
de janeiro ultimo, que se procedesse á venda em hasta publica 
dos livros do deposito de Coimbra que pertenciam ás exlin-
ctas corporações religiosas, e determinando a execução d'esta 
providencia um trabalho que depende de conhecimentos es-
peciaes: ha por bem Sua Magestade El-Rei, conformando-se 
com a proposta do conselheiro vice-reitor da universidade, no-
mear uma commissão composta do prelado da mesma uni-
versidade, que será o presidente, do lente bibliothecario, que 
será o vice-presidente, dos lentes dr. Manuel Eduardo da Mota 
Veiga, dr. Joaquim José Paes da Silva Júnior, dr. Bernardo 
Antonio Serra de Mirabeau, dr. Luiz Albano de Andrade Mo-
raes e Almeida, dr. Julio Augusto Henriques, e dos professo-
res do lyceu Joaquim Alves de Sousa, dr. Antonio João de 
França Bettencourt, que servirá de secretario; devendo a com-
missão ordenar todos os trabalhos e providencias que forem 
necessários para a fiel execução da cilada portaria, dando 
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conta ao governo de tres em tres mezes do estado em que se 
acharem os mesmos trabalhos. 

O que assim se participa ao conselheiro vicè-reilor da 
universidade de Coimbra, para seu conhecimento e effeitos de-
vidos. 

Paço, cm 9 de março de 1 8 6 7 . = / o ã o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei 
a representação do conselho da faculdade de medicina da uni-
versidade de Coimbra de 8 de abril corrente, mostrando a 
necessidade, pelos ponderosos motivos que expõe, de ser dis-
pensado o disposto no § 3.° da carta de lei de 19 de agosto 
de 1858 para que o mesmo conselheiro possa fazer a pro-
posta de promoção de dois substitutos, extraordinários da 
mesma faculdade a substitutos ordinários; 

Visto o determinado no artigo l.° da carta de lei de 12 
de junho de 1855 e no decreto regulamentar de 22 de agosto 
de 1865, artigo 29.° : 

Ha por bem o mesmo augusto senhor, conformando-se 
com a proposta da referida faculdade e com o parecer do con-
selheiro vice-reitor da universidade, dispensar a falta de tempo 
para o complemento do biennio em relação aos substitutos 
extraordinários de que se trata. 

O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da uni-
versidade de Coimbra, para sua intelligencia e devida execu-
ção. 

Paço, em 23 de abril de 1 8 6 7 . = J o a o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Atlendendo á representação do director da 
academia polytechnica do Porto, pedindo que do jardim botâ-
nico da Ajuda fossem ministradas as plantas que houvessem 
duplicadas, a fim de abastecer o jardim botânico da acade-
mia: ha Sua Magestade El-Rei por bem, conformando-se com 
a informação do director da escola polytechnica, permittir que 
do jardim botânico da Ajuda sejam transplantados para o da 
academia polytechnica os exemplares que não forem necessá-
rios para o ensino e usos da escola, devendo os dois directores 
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entender-se entre si ácerea do modo de levar a effeito esta 
concessão. 

Paço, em 4 de maio de 1 8 6 7 . = J o a o Baptista da Silva 
Ferrão de Caivalho Mártens. 

Abrii Car ta de lei. — Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de Por-
16 tugal e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos 

súbditos, que as cortes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinte: 

Artigo I .0 E approvada a labella de emolumentos das se-
cretarias d'estado, junta a esta lei, e que d'ella faz parte. 

§ l.° Alem dos emolumentos designados na mencionada 
tabella, nenhum outro poderá ser cobrado, por qualquer ti-
tulo, nas secretarias d'estado. 

| 2.° O governo poderá introduzir na mencionada tabella, 
ouvida a secção administrativa do conselho d'estado, e dando 
conta ás côrtes na próxima reunião, as modificações que fo-
rem exigidas por quaesquer alterações que, em virtude de leis 
ou regulamentos, venham a ser feitas quanto aos actos sobre 
os quaes recáem os emolumentos. 

§ 3.° O governo poderá, se a experiencia o demonstrar 
necessário, e mediante as mesmas garantias estabelecidas no 
§ antecedente, reduzir algumas taxas de emolumentos fixados 
na tabella. 

§ 4.° O governo estabelecerá os meios mais convenientes 
para a cobrança e fiscalisação dos emolumentos, podendo ado-
ptar o systema de estamj)ilhas sempre que seja applicavel, e 
o processo estabelecido para a cobrança dos direitos de mercê. 

Art. 2.° Os emolumentos das secretarias d'estado consti-
tuem receita publica. 

Art. 3.° Os ordenados dos empregados das secretarias 
d'estado, que até ao presente percebiam quotas de emolumen-
tos, são regulados pela seguinte forma: 

Director geral ou official maior e secretario do 
ministério das obras publicas 1 :300$000 

único. São mantidas as gratificações estabelecidas por 

Chefe de repartição 
Primeiro o f f i c ia l . . . 

1 :100$000 
900$000 
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lei para os directores geraes ou officiaes maiores, chefes de 
repartição e primeiros officiaes servindo de chefes de secção 
ou desempenhando outras commissões estabelecidas nos qua-
dros._ 

E extincta a compensação pelos lucros cessantes do Diá-
rio do governo, estabelecida pela lei de 6 de junho de 1859 . 

Art, 4.° E prohibido conceder graduações a quaesquer 
empregados nas secretarias d'estado, aindaque taes gradua-
ções só tenham effeitos honoríficos. 

Artigo transitorio 

Os acluaes primeiros officiaes, que não forem já e em-
quanto não vierem a ser nomeados chefes de repartição, per-
ceberão, a titulo de supplemento de ordenado, alem dos ven-
cimentos fixados no artigo 3.°, 200$>000 réis cada um. 

Pelo mesmo titulo, e emquanto não forem promovidos a 
primeiros officiaes, se abonará 5 0 0 $ 0 0 0 réis a cada um dos 
segundos officiaes ou amanuenses, aos quaes actualmente per-
tence quota de emolumentos. 

Quando os actuaes segundos officiaes, aos quaes pertence 
quota de emolumentos, e vencem de ordenado 5 0 0 $ 0 0 0 réis, 
vierem a ser promovidos a primeiros officiaes, gosarão apenas 
de um supplemento de ordenado de 1 0 0 $ 0 0 0 réis cada um. 

Art. 5.° Fica revogada a legislação em contrario. 
Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o 

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar, tão inteira-
mente como n'ella se contém. 

Os ministros e secretários d'estado das differentes repar-
tições e façam imprimir, publicar e correr. Dada no paço da 
Ajuda, aos 16 de abril de 1867.=EL-REI, com rubrica e 
gua rda .—João Baptista da Silva Ferrão de Carvalho Mdr-
tens= Augusto Cesar Barjona de Freitas=Antonio Maria de 
Fontes Pereira de Mello=Visconde da Praia Grande=José 
Maria da Casal Ribeiro=Joao de Andrade Corvo.=(Logar 
do sêllo grande das armas reaes.) 

Carta de lei pela qual Vossa Magestade, tendo sanccio-
nado o decreto das côrtes geraes de 8 de março ultimo, que 
approva a nova labella de emolumentos das secretarias d i s -
tado, e regula os ordenados dos empregados que percebiam 
quotas dos mesmos emolumentos, manda cumprir e guardar 
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o mesmo decreto como ne l le se contém, pela fórma retrò 
declarada. 

ParaVossa Magestade ve r .= Ignac io Albino da Fonseca 
Benevides a fez. 

Tabella de emolumentos das secretarias d'estado, a que se refere 
a lei d esta data 

Verbas de emolumentos communs a todas as secretarias d'estado 

Nomeações para empregos públicos ou para benefícios e 
empregos ecclesiasticos retribuídos, que tenham de ordenado 
ou cotação: 

Até 2 5 0 $ 0 0 0 réis inclusive pagarão 6 por cento 
do rendimento annual 6 por cento 

De 2 5 0 | 0 0 0 réis exclusive até G00&000 r é i s . . 7 
De 6 0 0 $ 0 0 0 réis exclusivè para cima 8 » 

A importancia do emolumento proveniente d'esta percen-
tagem nunca excederá a quantia de 150$000 réis. 

A percentagem conta-se sobre o ordenado ou lotação, não 
comprehendendo as gratificações ou despezas de representa-
ção. 

Em todos os casos de promoção, e no de transferencia a 
requerimento do interessado, tendo este melhoria de venci-
mento, pagará o emolumento respectivo ao novo emprego, Ie-
vando-se-lhe porém em conta os emolumentos corresponden-
tes aos empregos anteriores. 

Nos casos de augmento de vencimento, ou concessão de 
terço, pagará o emolumento correspondente pela regra esta-
belecida para os casos de promoção. 

Transferencias de empregos de que não resulte melhoria: 
Sendo por motivo de serviço publico, não pagam emolu-

mentos; 
Sendo a requerimento do interessado, 2 por cento do or-

denado ou lotação do novo emprego. 
Provimento temporário de emprego, metade do emolu-

mento que teria de ser pago pela mercê vitalícia do mesmo 
emprego. 
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Nas nomeações vitalícias levar-se-hão em conta os emo-
lumentos pagos pelos provimentos temporários do mesmo em-
prego. 

Vogaes supplentes ou extraordinários de quaesquer tribu-
naes, e honras ou graduações de empregos, metade dos emo-
lumentos estabelecidos para effectividade dos mesmos empre-
gos. 

Aposentações e jubilações, metade do emolumento cor-
respondente ao vencimento do aposentado ou jubilado, se-
gundo a regra estabelecida para as nomeações dos empregos 
públicos. 

Pensões e tenças, o emolumento correspondente á sua im-
portancia, segundo as regras geraes estabelecidas quanto ás 
nomeações para os empregos públicos. 

São isentas do pagamento de emolumentos as pensões 
contempladas no decreto de 18 de outubro de 1836 e lei de 
4 de junho de 1859. 

Diplomas com salva 3$>000 
Reforma de diploma em consequência do erro da 

parte 3$000 

Licença para estar ausente do officio ou emprego publi-
co, ou prorogação d'ella: 

Até trinta dias 3 $ 0 0 0 
Por cada mez alem d'este praso 1$500 

São exceptuadas de emolumentos as licenças concedidas 
aos officiaes do exercito e armada. 

Licença para tomar posse, por procurador, ou para 
outro fim 

Dispensa de qualquer natureza 
Apostillas de simples declaração, verbas declarató-

rias ou quitações de direitos -
Certidão, por cada lauda escripta, aindaque in-

completa 

O emolumento das mercês, não especificadas 

3$000 
3$>000 

i#000 

$ 5 0 0 

n'esta ta-
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bella, se regulará pelo que estiver estabelecido para as mais 
analogas. 

Verbas de emolumentos especiaes da secretaria d'estado 
dos negocios do reino 

Titulos e outras mercês honorificas: 

Titulo de duque ou duqueza 4 0 0 $ 0 0 0 
Titulo de marquez ou marqueza 3 0 0 $ 0 0 0 
Honras de marquez ou marqueza 250$00q 
Honras de parente 200&000 
Titulo de conde ou condessa 2 0 0 1 0 0 0 
Honras de grandeza 160$000 
Titulo de visconde ou viscondessa, com grandeza 180$000 
Titulo de visconde ou viscondessa 150$000 
Titulo de barão ou baroneza 100$900 

Quando os iitulos forem originariamente concedidos de 
juro e herdade, pagar-se-ha o dobro. 

Quando passarem de vitalícios a ter a natureza de juro e 
herdade, pagar-se-ha a differença entre o emolumento de uma 
e outra mcrcê. 

Quando forem concedidos em mais de uma vida, pagar-
se-ha por cada vida, alem da primeira, 20 por cento sobre o 
emolumento respectivo. 

Nas successões de juro e herdade, e nas verificações de 
vida, pagar-se-ha o mesmo emolumento da concessão do ti-
tulo em uma vida somente. 

Titulo do conselho 9 0 $ 0 0 0 
Tratamento de excellencia 100$000 
Tratamento de senhoria 6 0 $ 0 0 0 
Alcaidaria mór e senhoria 6 0 $ 0 0 0 
Brasão de armas 60$000 
Fôro de fidalgo cavalleiro ou moço fidalgo com 

exercicio. 6 0 | 0 0 0 
Fôro de fidalgo, escudeiro, ou moço fidalgo 50$000 
Fôro de cavalleiro fidalgo, ou escudeiro fidalgo.. 30$000 
Fiança de casamento 3 0 | 0 0 0 
Elevação á categoria de cidade 4 0 $ 0 0 0 
Elevação á categoria de villa 2 0 $ 0 0 0 
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Officiaes mores da casa real e do reino, e outros empre-
gados do paço: 

Officiaes mores effectivos da casa real ou do reino: 

Tendo vencimento pagarão o emolumento a elle 
correspondente, segundo a regra geral estabe-
lecida para os empregos públicos, e pagarão mais 
pela parte honorifica. 100$000 

Não tendo vencimento 100$>000 
Honras de official mór 100$000 

Camareira mór e aia pagarão o mesmo emolumento que os 
officiaes móres com vencimento, tanto pelo lucrativo, como 
pelo honorifico. 

Gentis homens da real camara, veadores e damas 
camaristas, pagarão o emolumento correspon-
dente ao vencimento, segundo a regra geral es-
tabelecida para os empregos públicos, e paga-
rão mais pelo honorifico 60$000 

Damas honorarias 6 0 f 0 0 0 
Porteiro da real camara, o emolumento correspon-

dente ao vencimento, segnndo a regra geral es-
tabelecida para os empregos públicos, e mais 
pela parte honorifica 4 0 $ 0 0 0 

Tenente da guarda real 2 0 $ 0 0 0 

Condecorações 

Gran-cruz de qualquer das ordens 1 2 0 ^ 0 0 0 
Datna da ordem de Santa Izabel I 2 0 | 0 0 0 
Commendador 8 0 | 0 0 0 
Official 6 0 | 0 0 0 
Cavalleiro 50$000 

Transferencia de uma para outra ordem, metade do emo-
lumento correspondente ao grau em que se verificar a trans-
ferencia. 

Commendas rendosas, a quantia marcada para as com-
mendas honorarias, e mais o emolumento correspondente ao 
rendimento, segundo a regra estabelecida para os empregos 
públicos. 



INSTRUCÇÃO PUBLICA — 1860 328 

Os militares condecorados com a nomeação de commen-
dador da ordem de S. Bento de Aviz, ou da antiga e muito 
nobre ordem da Torre e Espada, do valor, lealdade e mérito, 
pagarão só metade do emolumento determinado para estas 
mercês. 

Os militares agraciados com a nomeação de cavalleiro da 
ordem de S. Bento de Aviz e de official ou cavalleiro da an-
tiga e muito nobre ordem da Torre e Espada, do valor, leal-
dade e mérito, não pagam emolumento. 

Os estrangeiros agraciados com qualquer condecoração 
são também isentos de pagar por ella emolumentos. 

Ficam em vigor quaesquer outras dispensas de emolu-
mentos, que estiverem consignadas em leis e disposições es-
peciaes, a favor de pessoas agraciadas com títulos, condeco-
rações ou outras mercês honorificas. 

Licença para acceitar condecoração es t rangeira . . 2 0 $ 0 0 0 

Varias mercês 

Administração de capella e de quaesquer bens por effeito 
de denuncia e encorporação, ou confirmação por successão de 
antigas doações regias, o emolumento correspondente ao ren-
dimento dos respectivos bens, segundo a regra geral estabe-
lecida para os empregos públicos. 

Licença para instituir capella em n u m e r á r i o . . . . 5 0 $ 0 0 0 
Licença para corpos de mão morta poderem ad-

quirir e conservar bens de raiz 8 $ 0 0 0 
Licença para alienação de capitaes dos corpos de 

mão morta 8 $ 0 0 0 
Licença para annexação de irmandades 5 $ 0 0 0 
Licença para subrogação de bens dotaes 6 $ 0 0 0 
Licença para alterar appellidos 10$000 

Licença para sair do reino: 

Até trinta dias 3$000 
P o r c a d a m e z a l e m d e s t e p r a s o 1$500 

Legitimações: 

De filhos adulterinos, sacrílegos ou incestuosos. . 2 0 $ 0 0 0 
De fdhos naturaes 10$000 
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Confirmação de adopção J 0 $ 0 0 0 
Naturalisação 5 $ 0 0 0 
Approvação de estatutos . 15$000 

Sendo para estabelecimentos pios, de beneficencia ou Iit-
terarios, não paga emolumentos. 

Concessão de protecção real. 5 $ 0 0 0 

Sendo a favor de estabelecimentos pios, de beneficencia 
ou litterarios, não paga emolumentos. 

Nomeação de perito paleographo 10$000 

Titulos de capacidade para leccionar ou estabelecer col-
Iegi os: 

Sendo para instrucção primaria 2 $ 0 0 0 
Sendo para instrucção secundaria 6 $ 0 0 0 
Ouvidores ou advogados perante o conselho d i s -

tado 3 | 0 0 0 

Verbas dos emolumentos especiaes à secretaria d'estado 
dos negocios ecclesiasticos e de justiça 

Honras de conego ou prégador régio 
Subsídios a parochos 

Beneplácito em breves: 

De oratorio particular 
De non residendo 
De annullação de ordens sacras 
De absolvição de excommunhão. 
De missa votiva 
De indulgência 
De restituição ao quinquennio 
De extra têmpora, dispensa de idade, supplemento 

de idade, dispensa de irregularidade, de illegi-
timidade, e de ex defectu natalium ou de l u t o . . 

De dispensa matrimonial 
Licença para tomar ordens de presbytero 

4 0 ^ 0 0 0 
5 | 0 0 0 

20$000 
20&000 
20|000 
10$000 
8|000 
8$000 
3$>000 

$ 5 0 0 
3 $ 0 0 0 
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A promoção dos magistrados fica sujeita ao pagamento 
de emolumentos, segundo as regras geraes estabelecidas para 
os diversos empregos públicos. 

Verbas de emolumentos especiaes â secretario d'estado 
dos negocios da guerra 

Patentes de officiaes do exercito, a decima parte do soldo 
mensal. 

Apostillas $ 8 0 0 

Patentes honorificas de officiaes dos extinctos corpos na-
cionaes, o dobro do emolumento das patentes dos officiaes 
do exercito. 

Verbas de emolumentos especiaes á secretaria d'estado 
dos negocios da marinha e ultramar 

Patentes dos officiaes da armada, a decima parte do soldo 
mensal que vencem a bordo. 

Patentes dos officiaes do ultramar, a decima parte do soldo 
mensal. 

Patentes dos officiaes de segunda linha do ultramar, o 
mesmo emolumento estabelecido para os officiaes de primeira 
linha. 

Passaportes de navios mercantes que t iverem: 

Até 50 metros cúbicos inclusive 2 $ 0 0 0 
De 50 exclusive até 100 5$000 
De 100 exclusivè até 200 8 ^ 0 0 0 
De 200 exclusivè até 300 12$000 
De 300 exclusivè para cima 2 0 $ 0 0 0 
Licenças para construcção de embarcações nas 

praias do estado, ou para outros fins 3$000 

Concessões de terrenos nas províncias ultramarinas: 

Até 10:000 hectares inclusivè 20$000 
Até 20 :000 hectares inclusivè 30$000 
Até 30:000 hectares inclusivè 40$000 

E assim progressivamente na mesma proporção. 
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Pelos despachos ou quaesquer actos analogos aos com-
prehendidos nas labellas das outras secretarias destado se le-
vará o mesmo emolumento. 

Verbas de emolumentos especiaes á secretaria d'estado 
dos negocios estrangeiros 

Addidos 2 0 | 0 0 0 
Cônsules geraes sem ordenado fixo 2 0 $ 0 0 0 
Cônsules sem ordenado 15$000 
Nomeação ou confirmação de vice-consul ou agen-

te consular Í 0 $ 0 0 0 

Exequatur a funccionarios consulares estrangeiros, o mes-
mo emolumento que nos seus respectivos paizes pagarem os 
funccionarios consulares portuguezes. 

Quando não haja esclarecimentos para fazer effectiva esta 
reciprocidade, pagarão do modo seguinte: 

Exequatur a cônsules geraes estrangeiros 20$>000 
Idem a cônsules estrangeiros 15$000 
Idem a vice-consules e agentes consulares ou com-

merciaes estrangeiros 10$000 
Reconhecimentos de signaes ! $ 0 0 0 

Verbas de emolumentos especiaes á secretaria d'estado 
dos negocios das obras publicas, commercio 

e industria 

Contratos celebrados entre o governo e companhias, em-
prezas ou indivíduos, para construcção de estradas, caminhos 
de ferro ou outros quaesquer melhoramentos públicos: 

Sendo com subvenção, ou auxilio de qualquer na-
tureza, que Ilies seja dado pelo governo 5 0 $ 0 0 0 

Sem subvenção ou auxilio do governo 3 0 $ 0 0 0 
Copia dos mesmos contratos, por lauda $ 5 0 0 
Approvação de estatutos de companhias, com a fa-

culdade de começarem logo as suas operações 2 0 $ 0 0 0 
Simples approvação de estatutos de companhias 

sem aquella faculdade 10$>000 
Auctorisação ás companhias para começarem as 

suas operações 10$000 
Reforma de estatutos 10$000 
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Approvação de estatutos de monte pios, sociedades 
de soccorros mutuos, ou quaesquer outras ana-
logas 5 $ 0 0 0 

Concessão de privilegio de invenção ou introducção 
de novos inventos 2 0 $ 0 0 0 

Concessão de direitos de descoberta de m i n a s . . . . 3 $ 0 0 0 
Concessão provisória de minas 3&000 
Concessão definitiva de minas 2 0 $ 0 0 0 
Copia da planta de minas 5 $ 0 0 0 
Licença para corte de madeiras das matas nacio-

naes 3 $ 0 0 0 
Concessão de madeiras das matas nacionaes . . . . 3&000 
Licenças para construcções, vedações ou outros fins 

não especificados 3 $ 0 0 0 

Paço da Ajuda, em 16 de abril de 1 8 6 7 . = / o ã o Baptista 
da Silva Ferrão de Carvalho Mártens=Augusto Cesar Bar-
jona de Freitas=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mel-
lo =Visconde da Praia Grande=José Maria do Casal Ri-
beiro=João de Andrade Corvo. 

iiaio Em conformidade com o § 4.° do artigo 1.° da carta de 
21 lei de 16 de abril ultimo: hei por bem determinar que para 

a cobrança e fiscalisação dos emolumentos das secretarias d i s -
tado, que constituem receita publica, se observe o regulamen-
to, que d'este decreto faz parte, e com elle baixa assignado pe-
los ministros e secrelarios d'estado de diversas repartições. 

Os mesmos ministros e secretários d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 21 de maio de 
1867.=REI.=Joao Baptista da Silva Ferrão de Carvalho 
Mártens= Augusto Cesar Bar jona de Freitas=Antonio Maria 
de Fontes Pereira de Mello=Visconde da Praia Grande=Jose 
Maria do Casal Ribeiro=João de Andrade Corvo. 

Regulamento pai a a cobrança e fiscalisação dos emolumentos das secreta-
rias d"estado, nos termos da carta de lei de 16 de abril de 1867 

Artigo I.0 A t a b e l l a d e emolumentos das secretarias d i s -
tado. approvada por carta de lei de 16 de abril de 1867, co-
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• meçará a vigorar em 1 de junho proximo futuro, tanto para 
os despachos posteriores á data da mesma lei, como para os 
anteriores, de que ainda não se tenha expedido o competente 
diploma. 

Art. 2.° Os emolumentos que se cobrarem do mencionado 
dia 1 de junho em diante constituem receita publica, qualquer 
que seja a data em que tivesse logar a mercê, ou em que fosse 
feito o serviço por que os emolumentos sejam divididos. 

Art. 3.° Nos emolumentos, que houverem de ser pagos 
por mercês feitas antes do referido dia i de junho, levar-se-
hão em conta os emolumentos que por qualquer dos actos, que 
precedem a expedição do diploma de encarte, tiverem sido sa-
tisfeitos pelos agraciados, em conformidade d?.s antigas tabel-
las. 

Art. 4.° A expedição dos despachos ou de qualquer docu-
mento sujeito a emolumentos depende do prévio pagamento 
d'estes. 

Art'. 5.° Os emulomentos serão pagos na recebedoria da 
receita eventual do districto de Lisboa por meio de guias pas-
sadas pelas diversas secretarias d'estado conforme o modelo 
junto. Essas guias serão numeradas seguidamente, começando 
nova numeração no principio de cada anno civil, e ficarão re-
gistadas na secretaria que as expedir. 

Art. 6.° Realisado o pagamento dos emolumentos, Ian-
çar-se-ha na guia uma verba, que assim o testifique, a qual 
conterá a declaração da quantia recebida, o numero em que fica 
lançada no respectivo livro, e a data da cobrança, e será as-
signada pelo escrivão e pelo recebedor da mencionada rece-
bedoria. 

Art. 7.° Apresentada a guia com a indicada verba na se-
cretaria donde houver emanado, lançar-se-ha no registo em 
correspondência á mesma guia uma nota de effectividade do 
pagamento, e expedir-se-ha o despacho ou documento por 
que os emolumentos tiverem sido pagos, com declaração da 
quantia recebida. 

Art. 8.° As diversas secretarias d'estado guardarão em-
massadas pela sua ordem numérica as guias que forem rece-
bendo com as verbas de pagamento, e até ao dia 20 de cada 
mez remetterão ao delegado do thesouro no districto de Lis-
boa as que tiverem recebido no mez anterior, acompanhadas 
de uma relação dos seus números, dos nomes dos indivíduos 
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que satisfizeram os emolumentos e da importancia que pagou, 
cada um. 

§ único. As ditas relações serão pelas compelentes secre-
tarias d'estado mandadas publicar no Diário de Lisboa, e bem 
assim outras relações das guias passadas no mez anterior, e 
cuja importancia não foi paga, contendo as mesmas declara-
ções de números, nomes e quantias devidas. 

Art. 9.° Na repartição de fazenda do referido districto se 
fará a escripturação geral do rendimento dos emolumentos das 
secretarias destado, para ser convenientemente fiscalisada a 
efectividade da sua arrecadação no cofre da sobredita rece-
bedoria. 

Art, IO.0 Quando a conveniência de serviço, ou alguma 
circumslancia attendivel, não permitia o retardamento da 
communicação de algum despacho, poderá elle ser expedido 
independentemente do prévio pagamento dos respectivos emo-
lumentos, passando-se logo a competente guia, e avisando-se 
o agraciado de que deve salisfaze-los dentro do praso de dois 
mezes residindo no continente, em quatro mezes residindo nas 
ilhas adjacentes, em oito mezes residindo nas províncias ul-
tramarinas de aquém do Gabo da Boa Esperança, e em de-
zoito mezes residindo nas províncias de alem do mesmo cabo. 

Art. I l . 0 Se findos os prasos fixados para as differentes 
hypotheses, mencionadas no artigo antecedente, não estiverem 
pagos emolumentos, serão as guias remettidas pelas competen-
tes secretarias d'estado ao delegado do thesouro no districto 
do domicilio do devedor, a fim de que o mesmo delegado 
faça proceder á cobrança por uma só vez, dos emolumentos 
em divida. 

§ I.0 As indicadas guias terão força executiva, e no caso 
de não serem pagos no praso de um mez da data do aviso do 
recebedor os emolumentos a que ellas se referirem, servirão 
de base ao respectivo processo, nos mesmos termos estabele-
cidos para as dividas por impostos de repartição ou lança-
mento. 

§ 2.° Alem do indicado procedimento, se os emolumen-
tos forem devidos por emprego do estado, ou de repartição 
por elle subsidiada, será o empregado suspenso do exercício 
e vencimento até que pague o seu debito. 

§ 3.° Quando se effectuar a cobrança dos emolumentos 
pelo modo determinado neste artigo, os delegados do thesouro 
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assim o participarão ás secretarias d'estado. por onde lhes ti-
veram sido expedidas as guias, a fim de se dar seguimento 
aos encartes, e ao delegado do thesouro no districtode Lisboa 
darão igualmente parte os delegados nos outros districtos das 
quantias que forem arrecadadas por sua intervenção, para 
serem escripturadas no livro da receita geral dos emolumen-
tos. 

Art. 12.° Os empregados suspensos em virtude do dis-
posto no | antecedente, aindaque paguem os emolumentos 
devidos, somente tornarão a ser abonados dos seus vencimen-
tos pelo tempo que decorre da data do levantamento da sus-
pensão em diante. 

Art. 13.° As pessoas qne estiverem em divida de emo-
lumentos por mercês anteriores ao presente regulamento, 
serão pela competente secretaria d'eslado avisadas para satis-
faze-los, e não os pagando nos prasos estabelecidos pelo 
artigo IO.0 ficam sujeitas ao procedimento determinado no 
artigo I l . 0 e seus segundo lhes for applicavel. 

Art. 14.° Em caso nenhum se expedirá diploma de en-
carte de qualquer mercê, sem que estejam satisfeitos os emo-
lumentos correspondentes. 

Art. 15.0 Os novos ordenados estabelecidos pela carta de 
lei de 16 de abril ultimo aos empregados das secretarias d i s -
tado, que eram contemplados na distribuição dos emolumen-
tos, e os supplementos de ordenado, de que trata o artigo 
transitorio da mesma carta de lei, começarão a ser abonados 
de 1 de junho proximo futuro em diante. 

Art. 16.° O abono que tem sido feito aos ditos empre-
gados, como compensação dos lucros cessantes do Diário do 
governo, terminará no dia 31 do presente mez. 

Paço, em 21 de maio de 1 8 6 7 . = J o ã o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mdrtens=Augusto Cesar Barjona de 
Freitas=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello=Vis-
conde da Praia Grande=José Maria do Casal Ribeiro= João 
de Andrade Coroo. 
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N.0 

Guia para 

pagar na recebedoria da receita eventual do districto de Lisboa 

a quantia de _____ 

pelos emolumentos de 

Secretaria d'estado dos negocios d 

em de de 18 

Portaria.—Sua Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe 
requereu o bacharel na faculdade de medicina da universidade 
de Coimbra, Antonio Joaquim Ferreira Margaride, pedindo ser 
admittido aos actos finaes do 5.° anno da escola medico-ci-
rurgica do Porto, em que se matriculára e que frequentou sem 
fazer o exame de inglez, por isso que, exigindo-se este exame 
para a admissão á matricula do l .° anno da escola, não pa-
rece exigível para o do 5.°, havendo o supplicante tomado o 
grau de bacharel na universidade: 

Ha por bem, conformando-se com a informação do dire-
ctor da escola medico-cirurgica do Porto, conceder ao suppli-
cante a dispensa do exame de inglez, como requer. 

O que assim se participa ao conselheiro director da es-
cola medico-cirurgica do Porto, para seu conhecimento e ef-
feitos devidos. 

Paço da Ajuda, em 28 de maio de 1867. = T o a o Baptista 
da Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Officio do director da escola medico-cirurgica do Fun-
chal.—111.°'0 s r . — E m resposta ao officio de v. s.a de 18 
de maio proximo passado, em que, remettendo a copia da acta 
da sessão do conselho escolar de 3 do mesmo mez, pede-se 
confirmação do governo para a suspensão dos vencimentos 
do ajudante demonstrador da l . a cadeira (actualmente profes-
sor d'ella) no caso de não abonar as faltas que deu durante 
o anno lectivo, cumpre-me communicar a v. s.a o seguinte: 

332 

MINISTÉRIO 
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Que, se bem que os artigos 21.° e 120.° do regula-
mento de 23 de abril de 1840, estejam em vigor na parte re-
lativa á fiscalisação das faltas dos lentes, se acha todavia re-
vogada a disposição da penalidade applicavel ás faltas. 

2.° Que a penalidade estabelecida no citado regulamento 
de 23 de abril de 1840, artigo 120.°, foi alterada pelo ar-
tigo 137.° e Il do decreto de 20 de setembro de 1844, man-
dado applicar a todos os estabelecimentos e escolas pelo ar-
tigo 182.° do mesmo decreto. 

3.° Que a própria disposição generica dos artigos 137.° 
e Il do decreto de 20 de setembro de 1844, foi também sub-
stituída pela doutrina posterior da carta de lei de 28 de abril 
de 1857, que actualmente rege a matéria e em vista da qual 
os vencimentos dos lentes e professores de instrucção publica 
e dos empregados dos diversos estabelecimentos litterarios e 
scientificos que faltarem ao exercício das suas funcções por 
justificado motivo de moléstia, por licenças concedidas ou no-
meação legal para outro qualquer serviço de estado, serão re-
guladas pela legislação geral, commum a todos os outros em-
pregados civis do estado. 

4.° Que finalmente, fazendo-se a legal applicação da lei á 
hypothese de que v. s.a trata, deverá descontar-se ao ajudante 
demonstrador o vencimento relativo ao numero das faltas que 
deu quando não sejam abonadas em conformidade com o dis-
posto na citada lei de 23 de abril de 1857. 

Deus guarde a v. s.a Secretaria d'estado dos negocios do 
reino, em 5 de junho de 1 8 6 7 . = A d r i a n o de Abreu Cardoso 
Machado.=IIhrao sr. director da escola medico-cirurgica do 
Funchal. 

Decreto.—Sendo indispensável estabelecer o formulário Juiho 
com que durante a minha regencia em nome de Sua Mages- 3 

tade Fidelíssima o Senhor D. Luiz I, Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc., devem ser expedidos os diplomas e actos do 
governo e das auctoridades que mandam em nome do mesmo 
augusto senhor: hei por bem, tendo em vista a carta consti-
tucional da monarchia portugueza, o acto addicional e as leis 
de 7 de abril de 1846, 12 de fevereiro de 1862 e 27 de ju-
nho do corrente anno, decretar em nome de El-Rei o se-
guinte: 

1." A promulgação das leis, será feita com esta formula: 
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«D. Fernando, Rei Regente de Portugal e dos Algarves, etc., em 
nome de El-Rei, fazemos saber a todos os súbditos de Sua Ma-
gestade, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a lei 
seguinte»; 

2.° A formula das cartas patentes e de quaesquer outros 
diplomas do governo ou cartas e titulos dos tribunaes que se 
costumam expedir em nome expresso do Rei será : «D. Fer-
nando, Rei Regente de Portugal, e dos Algarves, etc., em 
nome de El-Rei»; 

3.° A formula dos alvarás será: «Eu El-Rei, Regente em 
nome do Rei, faço saber»; 

.4.° As cartas regias para súbditos porluguezes dirão no 
logar competente: «Eu El-Rei D. Fernando, Regente em nome 
do Rei»; para estrangeiros, dirão: «Eu El-Rei D. Fernando, 
Regente de Portugal e dos Algarves, etc., em nome do Rei»; 

õ.° Os decretos terão a formula ordinaria, acrescentan-
do-se á expressão preceptiva, as palavras «em nome de El-
Rei».» 

6.° As portarias do governo terão este formulário: «Manda 
SuaMagestade El-Rei, Regente em nome do Rei, pela secreta-
ria d'estado dos negocios», ele. Nas portarias expedidas pelos 
tribunaes nos casos do estylo se usará da formula: «Manda Sua 
Magestade El-Rei, Regenteem nome doRei, pelo t r ibunal», etc. 

7.° As supplicas, representações e mais papeis que me 
forem dirigidos, ou immediatamente, ou pelos tribunaes, em-
pregarão o tratamento de Mageslade, eprincipiarão «Senhor»; 
a direcção externa será: «A Sua Magestade El-Rei, Regente 
em nome do Rei». 

Toda a correspondência official deve ser expedida sob o 
titulo de «serviço nacional e real». 

0 presidente de conselho de ministros e os ministros e se-
cretários d'estado de todas as repartições assim o tenham en-
tendido e façam executar. 

Paço das Necessidades, em 3 de julho de 1 8 6 7 . =REI 
REGENTE.=Joaquim Antonio de Agniar=Joao Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mdrtens=Augusto Cesar Barjona 
de Freitas=Antonio Maria de Fontes Pereira de Mello=Vis-
eonde da Praia Grande= José Maria do Casal Rileiro=Joao 
de Andrade Corvo. 
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Por ta r i a .—Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei, wh» 
Regente em nome do Rei, a representação da faculdade de me- 20 

dicina da universidade de Coimbra de 13 do corrente mez, 
pedindo que lhe seja concedida a quantia necessaria para a 
conclusão das obras do novo dispensatório pharmaceutico; e 
tomando o mesmo augusto senhor em consideração as ponde-
rações expedidas pela faculdade: 

Ha por bem determinar que da verba de 6 :400$000 réis, 
destinada pelo orçamento geral do estado, para as obras nos 
estabelecimentos da universidade seja applicada a maior quan-
tia que for possível á continuação das do edifício de que se 
trata, devendo o prelado remeller pelo ministério do reino, o 
orçamento da despeza que ainda seja necessário fazer, espe-
cialisando aquella que ficaria a descoberto, depois de reali-
sada a providencia que por esta portaria é mandada execu-
tar. 

O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da 
universidade de Coimbra, para seu conhecimento e effeitos 
devidos. 

Paço, em 26 de julho de 181)7 .=Joao Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

Por t a r i a .—Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei Agosto 
Regente em nome do Rei, o officio do lente director do museu 7 

nacional de Lisboa de 25 de maio ultimo, expondo a neces-
sidade de que uma das salas do edifício da escola polyte-
chnica, ultimamente construída, seja apropriada, com uma ga-
leria e armarios, á collocação de novas collecções zoologicas, 
e considerando que, não sendo suíficienle, mesmo para as an-
tigas collecções, as duas salas actualmente occupadas pela sec-
ção do museu, se acham outras diversas collecções distribuí-
das por casas onde periga a sua conservação e onde o publico 
não pode ser admittido; 

Considerando que não cabe nas forças da dotação do mu-
seu a despeza que é necessário fazer para adaptar a nova 
sala ao fim que convém destinal-a: 

Ha por bem o mesmo augusto senhor, conformando-se 
com o parecer da junta administrativa da escola, a cuja sessão 
assistiu o fiscal das obras, por parte do governo, conceder que 
-seja comprehendida na verba destinada para a reconstrucção 
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do edifício, a despeza que se julgar indispensável para se le-
var a effeito a construcção da galeria e armarios, em confor-
midade com a justificada requisição do director do museu. 

O que assim se participa ao conselheiro director da es-
cola polytechnica de Lisboa, para sua intelligencia e devida 
execução. 

Paço, em 7 de agosto de 1 8 6 7 . = J o a o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

Agosto Portaria. —Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei, 
17 Regente em nome do Rei, a requisição feita pelo ministério 

dos negocios da marinha, para que aos aspirantes extraordi-
nários da marinha que frequentam a escola polytechnica, se 
passem certidões triniestraes do aproveitamento que tiverem 
visto depender das mesmas certidões, a execução da carta de 
lei de 24 de abril ultimo: 

Ha por bem o mesmo augusto senhor determinar que 
seja satisfeita a requisição feita pelo mencionado ministério, 
devendo-lhe alem d'isso ser remettida a informação da fre-
quencia dos alumnos, quanto aos resultados finaes, similhan-
temente ao que se observa a respeito dos alumnos do exercito. 

Paço, em 17 de agosto de 1 8 6 7 . = J o ã o Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 

Agosto Portaria.—Sua Magestade El-Rei, Regente em nome do 
17 Rei, tomando em consideração o requerimento de Theodoro 

Cesar Oliva Mendes, estudante do segundo anno da faculdade 
de medicina da universidade de Coimbra, o qual, mostrando 
ter sido approvado no acto do segundo anno d'aquella facul-
dade, pede para continuar o seu curso na escola medico-cirur-
gica de Lisboa, sendo admittido á matricula do terceiro anno: 

Ha por bem, conformando-se com a informação do conse-
lheiro director da referida escola, conceder ao supplicante a 
matricula que requer. 

O que assim se participa ao conselheiro director da escola 
medico-cirurgica de Lisboa, para seu conhecimento e effeitos 
devidos. 

Paço, em 17 de agosto de 1867. =Joao Baptista da Silva 
Ferrão de Carvalho Mártens. 
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Portaria.—Não tonclo a commissão que, pela portaria do setembro 
ministério do reino de 19 de fevereiro do corrente anno, 9 

fôra encarregada de propor a reforma da repartição do real 
archivo da Torre do Tombo, e a reorganisação do curso de 
diplomatica, apresentado ainda o resultado dos seus trabalhos, 
manda Sua Magestade El-Rei, que o guarda mór do referido 
real archivo, na qualidade de presidente da mesma commis-
são, dê conta, com a possível urgência, do desempenho do ser-
viço publico que lhe fôra incumbido, a fim de que o governo 
possa tomar as providencias que julgar.convenientes. 

Paço, em 9 de setembro de 1 8 6 7 . = J o a o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Concedendo a Abel Rodrigo de Carvalho, es- setembro 
tudante do segundo anno de medicina na universidade, con- 12 

tinuar os seus estudos matriculando-se no terceiro anno da 
escola medico-cirurgica de Lisboa. (Vide portaria de 17 de 
agosto ultimo.) 

Portaria.—Estando concluído o catalogo da bibliotheca outubro 
da escola medico-cirurgica de Lisboa, e sendo de toda a con- 10 

veniencia que o publico e os homens de sciencia saibam as 
riquezas litterarias que têem á sua disposição na bibliotheca 
da mesma escola: 

Determina Sua Magestade El-Rei, que na imprensa na-
cional de Lisboa se proceda á impressão do referido cata-
logo, saindo a despeza que se fizer com esta impressão, da 
verba destinada no orçamento geral do estado, para a publi-
cação de obras que se tornam recommendaveis pela sua uti-
lilidade. 

Paço, em 10 de outubro de 1 8 6 7 . = 7 o « o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria. —Suscitando-se duvida sobre se o alumno ma- outubro 
triculado no primeiro anno da escola medico-cirurgica de Lis- 18 

boa pôde mudar-se para a do Porto e vice-versa, com a certi-
dão de matricula, antes da abertura das aulas: Sua Magestade 
El-Rei, attendendo o que pelo artigo 69.° do decreto de 23 de 
abril de 1840 é permittido aos alumnos de uma escola tran-
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sitarem para outra, pelo mesmo modo e com as mesmas condi-
ções com que continuariam a frequentar naquella de que 
transitam, considerando que para a matricula nas duas esco-
las, se exigem os mesmos documentos e propinas, e tendo 
ouvido o conselho geral de instrucção publica: 

Ha por bem declarar que a certidão de abertura de ma-
tricula n u m a das escolas medico-cirurgicas de Lisboa ou Porto 
é válida para o effeito do alumno poder matricular-se na ou-
lra escola sem dependencia de novos documentos e propinas, 
guardadas em tudo o mais as disposições estabelecidas no ar-
tigo 03.° do citado decreto. 

Paço, em 18 de outubro de 1 8 0 7 . — João Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

outubro P o r t a r i a . — S u a Magestade a El-Rei, a quem foi presente 
21 o officio de 18 do corrente, em que o reitor da universidade 

de Coimbra participa ter sido apresentado em congregação 
da faculdade de medicina o projecto do codigo pharmaceu-
tico, elaborado pelo lente Francisco Fernandes da Costa, e 
bem assim haver sido nomeada a pedido do auclor, pela refe-
rida congregação, uma commissão encarregada de rever o 
mencionado projecto: ha por bem mandar declarar ao reitor 
da universidade, que lhe foi muito agradavcl saber que se 
achava prompto o projecto do codigo pharmaceutico, e re-
commendar-lhe que promova a brevidade na revisão, que lhe 
será fácil conseguir do patriotismo e brios da commissão re-
visora. 

Paço, em 21 de outubro de 1 8 G 7 . = / o « o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

outubro Decre to .—Tendo sido creada no estado da índia, por 
23 decreto de 10 de dezembro de 1853, uma cadeira de princí-

pios de physica, chimica e historia natural; 
Tendo a mesma cadeira sido encorporada na escola de 

mathematica e militar d'aquelle estado; 
Reconhecendo-se porém posteriormente que da annexação 

desta cadeira á escola medico-cirurgica de Nova Goa, deve 
resultar muita vantagem para a regularidade dos estudos; 

E considerando ainda que é conveniente dar ás discipli-
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nas próprias da dita cadeira maior desenvolvimento, para que 
possa o seu estudo ser de mais utilidade aos alumnos de am-
bas as referidas escolas; 

Usando da faculdade concedida pelo | 1." do artigo 15.° 
do acto addicional á carta constitucional da monarchia ; 

Tendo ouvido o conselho ultramarino e o de ministros: 
hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo I .0 A cadeira de princípios de physica, chimica e 
historia natural, creada no estado da índia por decreto de 10 
de dezembro de 1853, fica annexada á escola medico-cirur-
gica de Nova Goa. 

Art. 2.° O ensino das disciplinas mencionadas receberá 
o desenvolvimento compatível com as disposições do presente 
decreto. 

Art. 3.° O ensino durará dois annos, comprehendendo-se 
no primeiro a physica e a chimica inorganica, o no segundo 
chimica organica e os principios de historia natural . 

Art. 4.° O lente d'esta cadeira dará em cada dia lectivo 
uma lição aos alumnos do primeiro anno, e outra aos do se-
gundo. 

Art. 5.° O lente respectivo, não sendo facultativo do qua-
dro do estado da índia, vencerá o ordenado annual de xera-
fins 3:060, com direito a jubilação como os lentes da escola 
mathematica e militar. 

Art . 6.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O ministro e secretario d'estado dos negocios da mar inha 

e ultramar o tenha assim entendido e faça executar. 
Paço, em 23 de outubro de 1867.== REI.=Visconde da 

Praia Grande. 

P o r t a r i a . — F o i presente a Sua Magestade El-Rei a re- Novembro 

presentação em que a faculdade de philosophia da universi- 2 

dade de Coimbra, expondo o abandono em que por muitos 
annos tem estado o jardim botânico, cuja inspecção lhe é con-
fiada, dando conta de faltas commetlidas no serviço d'aquelle 
estabelecimento, e queixando-se da gerencia do lente da ca-
deira de botanica, a qual anda annexa á direcção do jardim, 
pede com instancia promptas providencias sobre males de 
longa data. que por muito tempo não foram representados ao 
governo. 

-Si 
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Pela lei organica da universidade, o jardim botânico 1 

é estabelecimento commum á faculdade de medicina e philo-
sophia, e ás congregações das duas faculdades pertence pas-
sar-lhe uma visita annual, para conhecer o seu estado, para 
prover no que lhe for necessário, pelo que respeita, assim á 
bolanica philosophica, como á medica. 

A exacta applicação d'esta providencia poderia ter evi-
tado os males sobre que se representa agora e a que é urgente 
acudir com efficaz remedio. 

E Sua Magestade, ponderando quanto importa habilitar-se 
o governo com os esclarecimentos necessários para poder re-
solver a final como for de justiça e conveniência publica; e 

Considerando ao mesmo tempo a necessidade de promptas 
providencias sobre este assumpto importante; tendo em vista 
a faculdade concedida nos estatutos da universidade e na sub-
sequente legislação académica, applicavel á matéria sujeita: 

Ha por bem determinar o seguinte: 
I .0 E mandada ao conselheiro reitor da universidade a 

representação da faculdade de philosophia, a fim de que so-
bre ella seja ouvido o professor arguido, ao qual é dado o praso 
de vinte dias para apresentar a sua resposta. 

2.° Sobre a resposta do mencionado professor e sobre o 
assumpto da representação, o prelado da universidade consul-
tará ao governo o que se lhe offcrecer. 

3.° E nomeada uma commissão composta do par do reino 
Roque Joaquim Fernandes Thomas, lente jubilado da facul-
dade de philosophia; Jacinto Antonio de Sousa, lente da mes-
ma faculdade; conselheiro José Ferreira de Macedo Pinto, lente 
jubilado da faculdade de medicina, e AntonioAugusto da Costa 
Simões, lente da mesma faculdade, presidindo a esta commis-
são, com voto de qualidade, o prelado. Esta commissão exa-
minará minuciosamente o estado do jardim botânico, e da 
quinta annexa e a sua administração, a fim de propor com 
urgência ao governo os melhoramentos que julgar mais con-
venientes e opportunos, e as reformas necessarias para que 
tão importante estabelecimento possa corresponder ao fim 
scientifico a que é destinado. 

4.° Emquanto a indicada commissão não apresentar os 
seus trabalhos, e não for definitivamente resolvido sobre o as-
sumpto da representação da faculdade, fica a direcção e a ad-
ministração superior do jardim botânico e suas dependcncias 
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confiada a uma commissão dc tres lentes da faculdade de 
philosophia, por esta proposta á nomeação do governo. 

Sua Magestade, confiando no zelo e muita illustração do 
conselheiro reitor da universidade dc Coimbra, ha por muito 
recommendado á sua solicitude o desempenho das providen-
cias mandadas executar por esta resolução. 

Paço, cm 2 de novembro dc 1867. =Joao Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Sua MagestadeEl-Rei, conformando-se com Dezemb,,:, 
a proposta do conselheiro reitor da universidade de Coimbra: 3 

ha por bem nomear os drs. Antonio dos SantosVeiga e Ju-
lio Augusto Henriques para substituírem os drs. Roque Joa-
quim Fernandes Thomás e Jacinto Antonio de Sousa na com-
missão incumbida de examinar o estado do jardim botânico. 

O que. assim se participa ao conselheiro reitor da univer-
sidade de Coimbra, para seu conhecimento e execução. 

Paço, em 3 de dezembro de 1 8 6 7 . = João Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Por ta r ia .—SuaMages tade El-Rei, conformando-se com Dezembro 
a proposta do conselho da faculdade de philosophia, cm exe- 14 

cução do artigo 4.° da portaria de 2 de novembro ultimo, ha 
por bem nomear para a commissão administrativa do jar-
dim botânico a que se refere o citado artigo 4.°, os drs. An-
tonino José Rodrigues Vidal, Manuel dos Santos Pereira Jar-
dim e Joaquim Augusto Simões de Carvalho, servindo de pre-
sidente o primeiro dos nomeados. 

O que assim se participa ao conselheiro reitor da univer-
sidade de Coimbra, para seu conhecimento e effeitos devidos. 

Paço, em 14 de dezembro de 1 8 6 7 . = J o ã o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 

Portaria.—Sua Magestade El-Rei, atlendendo árepresen- Dezembro 
tação do conselho da escola polytechnica, e ao disposto no ar- 31 

tigo 23.° do decreto com saneção legislativa de 11 de janeiro 
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de 1837, ha por bem, emquanto não for definitiva e convenien-
temente organisado o quadro dos empregados da referida es-
cola, nomear para preparador da 7.a cadeira (mineralogia) 
Julio CesarcLeiros de Andrade, que desde o anno de 1858 
tem servido com zêlo e intelligencia no gabinete de mathema-
tica, e na secção mineralógica do museu. O agraciado vencerá 
annualmente 2 0 0 | 0 0 0 réis pagos pelas sobras da verba des-
tinada para despezas do pessoal do estabelecimento. 

O que assim se participa ao conselheiro director da escola 
polytechnica de Lisboa, para sua intelligencia e devidos effei-
tos. 

Paço, em 31 de dezembro de 1 8 6 7 . = J o a o Baptista da 
Silva Ferrão de Carvalho Mártens. 



I S O S 

Por t a r i a . — Sua Magestade El-Rei, altendendo aO 11 Ue Jancii 

lhe foi representado por parte do bibliothecario da biblio- 9 

teca publica de Évora, sobre a utilidade de se publicar o se-
gundo volume do catalogo do mesmo estabelecimento, com-
prehendendo a noticia dos códices e papeis de theologia e 
iilteratura: ha por bem ordenar que o referido catalogo seja 
dado á estampa na imprensa nacional, por conta do estado, 
em dois tomos, um de theologia e litteratura, e outro de 
historia, jurisprudência, sciencias naturaes e artes, devendo 
as provas da impressão ser revistas pelo auctor da obra, a 
quem para esse fim serão officialmente remettidas pelo cor-
reio.. 

O que assim se participa ao conselheiro administrador 
geral da imprensa nacional, para sua intelligencia e exe-
cução. 

Paço, cm 9 de janeiro de 1 8 0 8 . = C o n d e d'Avila. 

Temlo sido presente a Sua Magestade El-Rei a rcquisi- janeiro 
ção feita pelo ministério dos negocios da marinha, para que 15 

aos aspirantes extraordinários de marinha, que frequentam a 
universidade de Coimbra, se passem certidões trimestraes do 
aproveitamento que tiverem: ha por bem o mesmo augusto 
senhor determinar, de accordo com as disposições da porta-
ria de 17 de agosto ultimo, em relação á escola polytechnica, 
jue seja satisfeita a requisição feita pelo mencionado mi-
iisterio, devendo-lhe alem d'isso ser remeltida a informação 
(a frequencia dos alumnos quanto aos resultados finaes, si-
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milhantemente ao que se observa a respeilo dos alumnos do 
exercito. 

O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da 
universidade de Coimbra; para seu conhecimento e devidos 
effeitos. 

Paço, em 15 de janeiro de 1868.=Co?ide d'Avila. 
Idêntica da mesma data para a academia polytechnica do 

Porto. 

janeiro Programma do concurso para o provimento da 11/ 
31 e 12.a cadeiras da academia polytechnica do Porto.— 

Pela direcção geral de instrucção publica no ministério do 
reino se ha de prover, mediante concurso de noventa dias, 
conlados do immediato aquelle em que o presente edital sair 
publicado no Diário de Lisboa, a substituição das cadeiras 
11.a e 12.a (commercio, economia politica e princípios de di-
reito administrativo e commercial) da academia polytechnica 
do Porto, com o ordenado de 4 0 0 $ 0 0 0 réis, na forma do se-
guinte programma: 

Quem pretender oppor-se á referida substituição apresen-
tará na secretaria da academia polytechnica, dentro do praso 
do concurso, o seu requerimento de candidatura, endereçado 
ao director da mesma academia e instruido com os seguintes 
documentos: 

I .0 Attestados de bom comportamento moral, civil e reli-
gioso, passados pelo parocho, camara municipal e adminis-
trador do concelho ou concelhos onde tiver residido os últi-
mos tres annos; 

2.° Certidão de facultativo de como não padece moléstia 
contagiosa; 

3." Documento de haver satisfeito á lei do recrutamento; 
4.° Diploma de um curso completo de instrucção supe-

rior, em que se comprehenda a frequencia e exame das disci-
plinas da 12.a cadeira (economia politica e princípios de di-
reito administrativo e commercial). 

Os candidatos podem juntar todos os mais documentos 
que comprovem o seu merecimento scienlifico ou os serviços 
feitos ás letras. 

Findo o praso do concurso, o director da academia con-
vocará o conselho d'ella para se constituir o jury, nos termrs 
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do artigo 3.° do decreto de 22 de agosto de 1865, com as 
modificações do decreto de 7 de fevereiro de 1866, e para 
se dar cumprimento ás disposições dos artigos 9." e IO.0 do 
primeiro dos citados decretos. 

As provas do concurso consistem: 
I Em duas lições de uma hora cada uma sobre pontos 

tirados á sorte quarenta e oito horas antes. Uma das lições 
versará sobre economia politica, economia industrial ou di-
reito administrativo; a outra sobre o direito commercial. Em 
acto continuo á exposição oral de cada ponto, o candidato 
será interrogado durante uma hora por dois membros do jury 
sobre o objecto da lição. 

II Em uma dissertação impressa sobre matéria escolhida 
livremente pelo candidato d'entre as questões mais importan-
tes das disciplinas da 11." e 12.a cadeiras. O candidato apre-
sentará na secretaria da academia, quinze dias antes do pri-
meiro que for designado para se exhibirem as provas, tantos 
exemplares da dissertação quantos forem os vogaes do jury, 
alem dos dois exemplares que, segundo o artigo 27." do de-
creto de 22 de agosto de 1865, têem de acompanhar o pro-
cesso de concurso. 

III Na defeza da dissertação, sobre cuja doutrina dois 
ou tres membros do jury interrogarão o candidato por espaço 
de hora e meia. 

IV. Em prova pratica sobre um ponto de matéria com-
mercial tirado á sorte no acto mesmo de começar a prova, o 
qual ponto é commum para todos os concorrentes. Aos can-
didatos são concedidas tres horas para dar por escripto conta 
d'esta prova. ç 

Os pontos para as lições e prova pratica estarão patentes 
na secretaria da academia polytechnica por espaço de vinte 
dias, antes de começarem as provas do concurso. 

Em lodo o processo serão exactamente observados os de-
cretos de 22 de agosto de 1865 e 7 de fevereiro de 1866. 

Secretaria do reino, 31 de janeiro de 1 8 6 8 . = 0 director 
geral, Adriano de Abreu Cardoso Machado. 

P o r t a r i a . — T e n d o sido presente a Sua Magestade El-Rei Fevereiro 

o pedido que lhe foi feito por parte da academia real das s 

sciencias de Lisboa para ser auclorisada a vender as obras 
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Iruncatlas e seus duplicados que possue a bibliotheca da 
mesma academia, a fim de applicar o producto da venda á 
encadernação e reparação dos livros que se acham mais dete-
riorados: ha por bem o mesmo augusto senhor conceder á 
academia a auctorisação que solicita nos termos em que está 
concebida, devendo dar conta posteriormente, como pondera, 
do modo por que fará servir a operação de que se trata ao 
melhoramento indicado. O que assim se participa ao vice-
presidente da academia real das sciencias de Lisboa para 
sua intelligencia e effeitos devidos. 

Paço, em 8 de fevereiro de 1868. =Conde d'Avila. 

Fevereiro D e c r e t o . — T o m a n d o em consideração o que acaba de 
13 expor-me o ministro e secretario des tado dos negocios eccle-

siasticos e de justiça, hei por bem, ouvido o conselho de mi-
nistro, decretar o seguinte: 

Artigo I.0 Os professores de ensino publico secundário 
ou superior que se acharem em serviço effectivo são dispensa-
dos das funcções do jury. 

Art4 2.° Os professores que forem sorteados farão con-
star aos respectivos juizes o seu impedimento legal, nos termos 
do artigo 173.° da novíssima reforma judicial. 

Art. 3.° O disposto no presente decreto será submellido 
á confirmação do corpo legislativo. 

O ministro e secretario d'estado dos negocios ecclesiasti-
cos e de justiça assim o tenha entendido e faça executar. 
Paço, em 13 de fevereiro de 1868.=REI.=Visconde de 
Seabra. * 

Março P o r t a r i a . — T e n d o sido presente a Sua Magestade El-Rei 
8 o officio do bibliothecario da bibliotheca publica de Évora, 

de 3 do corrente mez, dando conta dc ser devida á dedicação 
de Joaquim Antonio de Sousa Telles de Matos a conclusão 
do 2.° e de quasi todo o 3.° volume do catalogo dos manu-
scriptos, copiando, classificando e completando durante qua-
tro annos as notas e descripções do antigo bibliothecario 
Joaquim Heliodoro da Cunha Rivara, e á de Augusto Carlos 
Teixeira de Aragão a classificação de 4 :000 moedas com a 
designação de todas as suas especies, sem que por estes im-
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porlanles Irabalhos recebessem aquelles cidadãos recompensa 
alguma, alem da que lhes resultasse dos dictames das pro- . 
prias consciências, por terem prestado ao seu paiz um ser-
viço tão util como desinteressado: manda Sua Magestade, 
que o governador civil do districlo administrativo de Evora 
louve em seu real nome os dois mencionados cidadãos pelo 
brioso desempenho da missão litteraria e scientifica de que 
espontaneamente se incumbiram, e pelo exemplo de verda-
deiro patriotismo que deixaram entre os seus compatrícios a 
favor da instrucção publica. 

0 que assim se participa ao governador civil do dislricto • 
administrativo de Évora, para sua intelligencia e devida exe-
cução. 

Paço, em 8 de março de 1 8 0 8 . = C o n d e d'Avila. 

Programma para o concurso ao logar de demonstra- Março 
dor da secção medica na escola medico-cirurgica de Lis- 11 

boa. — Pela direcção geral de instrucção publica no minis-
tério do reino se ha de prover, mediante concurso de sessenla 
dias, contados do immediato áquelle em que o presente edi-
tal sair publicado no Diário de Lisboa, o logar vago de de-
monstrador da secção medica da escola medico-cirurgica de 
Lisboa, com o ordenado de 3 0 0 $ 0 0 0 réis, na forma do se-
guinte programma: 

1 Quem pretender habilitar-se para o provimento do refe-
rido logar deve apresentar na secretaria da escola respectiva, 
dentro do praso do concurso, o seu requerimento dirigido ao 
director da escola e instruído com os seguintes documentos: 

1.° Attestados de bom procedimento moral, civil e reli-
gioso, passados pelo parocho da sua freguezia e pela camara 
municipal e administrador do concelho ou concelhos onde 
tiver residido os últimos tres annos; 

2.° Documento de haver satisfeito á lei do recrutamento 
(carta de lei de 27 de julho de 1855. artigo 54.°, c portaria 
de 9 de julho de 1859) ; 

3.° Certidão de não padecer moléstia contagiosa; 
4.° Alvará de folha corrida; 
5.° Carta de doutor, licenciado ou bacharel formado pela 

universidade de Coimbra, ou carta do curso completo das 
escolas medico-cirurgicas de Lisboa ou Porto, ou de doutor 
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em medicina pelas faculdades estrangeiras, habilitado nos 
. termos do artigo 2.° da carta de lei de 24 de abril de 1861. 

Os candidatos podem juntar aos seus requerimentos todos 
os mais requerimentos que comprovem o seu merecimento 
scientifico ou os serviços feitos ás letras. 

II Findo o praso do concurso, o director da escola con-
vocará o conselho para se constituir o jury do concurso, e lhe 
serem presentes os requerimentos documentados dos candi-
datos, e votar sobre a habilitação de cada um na forma do 
disposto no artigo 9.° §§ I.0 , 2.° e 3.° do decreto de 22 de 
agosto de 1865. 

III O director fará logo constar por edital, affixado á 
porta da escola e publicado no diário official, os dias em 
que devem ser dadas as provas do concurso, a ordem que 
nellas se ha de seguir, os nomes dos candidatos admittidos, e 
as mais disposições complementares que for necessário adoptar. 

IV As provas do concurso consistem: 
I .0 Em duas lições de uma hora cada uma sobre pontos 

tirados á sorte quarenta e oito horas antes; 
2.° iN'uma dissertação impressa sobre matéria escolhida 

livremente pelos candidatos de entre as questões mais impor-
tantes da secção medica, da qual dissertação devem ser en-
tregues na secretaria da escola, quinze dias antes do que for 
designado para a primeira prova, tantos exemplares quantos 
forem os vogaes do jury, alem dos dois exemplares que, se-
gundo o artigo 27.° do decreto de 22 de agosto de 1865, 
têem de acompanhar o processo do concurso (portaria de 6 
de abril de 1866); 

3.° Em interrogações sobre a matéria dos pontos das 
lições e da dissertação; 

4.° Em trabalhos práticos. 
V As lições a que se refere o artigo antecedente versam 

sobre os seguintes objectos tirados á sorte: 

Primeira lição 

Physiologia; historia natural medica; anatomia palholo-
gica. 

Segunda lição 

Pathologia e therapeutica internas; medicina legal c hy-
giene publica. 



INSTRUCÇÃO PUBLICA—1868 * 349 

VI Os pontos para cada lição não podem ser menos de 
trinta, e comprehenderão as matérias e questões mais impor-
tantes de cada sciencia, formuladas como theses, sem refe-
rencia a livros de texto. 

| I.0 Os pontos são ordenados pelo conselho da escola, 
e estarão patentes na secretaria da mesma por espaço de 
vinte dias antes de começarem as provas do concurso. 

§ 2.° Nenhum ponto pode repetir-se no mesmo con-
curso. 

| 3." As matérias que tiverem sido escolhidas pelos can-
didatos para lhema das dissertações não podem ser objecto 
de lição no mesmo concurso. 

VII. Em cada dia poderão ler dois ou tres candidatos. 
O ponto é tirado em presença de tres membros do jury, 

na secretaria da escola, pelo candidato que a sorte decidir 
que seja o primeiro a fazer a leitura. Se todos os candidatos 
lerem no mesmo dia, o ponto será o mesmo para lodos; será 
porém diverso para cada um, se os candidatos forem tantos 
que não possam ler no mesmo dia. Quando o ponto for o 
mesmo para todos os candidatos, nenhum poderá ouvir os 
que o precederem. 

VIII As provas praticas versam sobre clinica interna. 
| I.0 No dia que for designado os candidatos farão o 

exame de dois doentes tirados á sorte de enlre dez para esse 
fim convenientemente escolhidos, sendo o dito exame feito 
em presença de todo o jury, e os doentes os mesmos para 
todos os candidatos. 

§ 2." Em acto continuo estes farão um relatorio por escri-
pto sobre um só dos doentes, ad libitum. Para o exame clinico 
e para o relatorio o máximo do tempo será de tres horas. 

| 3.° Á feitura do relatorio assistirá uma delegação de 
dois membros do jury, por este escolhidos, os quaes no fim 
rubricarão cada uma das paginas do mesmo relatorio e o 
farão entregar ao presidente do jury. 

IX Em acto continuo á exposição oral de cada ponto, os 
candidatos são interrogados, por espaço de uma hora, por 
dois membros do jury, por este designados, sobre o objeclo 
da mesma lição. 

X No dia destinado para a sustentação da dissertação, 
os candidatos são interrogados sobre a doutrina delia por 
dois ou tres membros do jury. por elle nomeados. 
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| 1.° Eslas interrogações duram hora e meia. 
| 2.° Nesla prova observa-se o disposto no § do ar-

tigo 14.° 
XI Durante as provas praticas, os membros do jury po-

dem dirigir aos candidatos as interrogações que julgarem 
r.ecessarias sobre a execução do processo que for objecto 
dessas provas. 

XII Todo o candidato que faltar a tirar ponto, ou algu-
ma das provas, no dia e hora marcada, sem ler prevenido o 
presidente do jury, perde o direito ao concurso a que tiver 
sido admittido. 

XIII Se o candidato, antes de tirar ponto ou de princi-
piar alguma das provas do concurso, prevenir o presidente do 
jury do motivo justificado que o inhibe dc comparecer, o mes-
mo presidente convocará logo o jury, o qual, verificado que o 
impedimento é legitimo, pôde espaçar até quinze dias o con-
curso do candidato impedido, continuando, sem interrupção, 
as provas dos outros concorrentes. 

§ único. O candidato que por justificado motivo faltar á 
lição para que houver tirado ponto, é obrigado (quando seja 
admittido a nova lição) a tirar outro ponto. 

XIV Se por alguma causa extraordinaria os aclos do 
concurso forem interrompidos, as provas já dadas não se re-
pelem. 

Na constituição do jury c forma das votações, tanto para 
admissão como para a graduação final dos concorrentes, se 
observará o disposto nos decretos de 22 de agosto de 1865 
e7 de fevereiro dc 1866. 

Secretaria d'estado dos negocios do reino, 11 dc março 
de 1868. = 0 director geral, Adriano de Abreu Cardoso Ma-
chado. 

Por t a r i a . — Tendo alguns direclores e chefes de reparti-
ções dependentes do ministério do reino applicado ás despe-
zas publicas pequenas receitas eventuaes arrecadadas nos 
cofres dos mesmos estabelecimentos, sem que tal applicação 
houvesse sido ordenada pelo ministério da fazenda, ao qual. 
segundo os artigos 75.°, 76.° e 77.° do regulamento geral 
de contabilidade, pertence distribuir todos os rendimentos 
do estado: manda Sua Mageslade El-Rei, pela repartição de 
contabilidade do ministério do reino, declarar aos referidos 



INSTRUCÇÃO PUBLICA—1868 * 351 

directores e chefes de repartições, que lhes é expressamente 
prohibido despender nos estabelecimentos a seu cargo quaes-
quer receitas que arrecadarem, sem que primeiramente rece-
bam a respectiva ordem de pagamento; na certeza dc que 
se lhes não abonará a despeza que porventura satisfizerem 
quando não for precedida da competente auctorisação, de-
vendo os funccionarios a que se allude nes ta portaria dar-
Ihe inteiro cumprimento logo que ella seja publicada na folha 
official. 

Paço de Belem, em 31 de março de 1868. = Conde 
d'Avila. 

Por t a r i a . — Foi presente a Sua Magestade El-Rei o offi- Maw 
cio do ministério da guerra de 27 do corrente mez, expondo Js 

que achando-se concluído no archivo d'aquella secretaria 
d'estado o trabalho da catalogação e collecção dos documen-
tos histéricos relativos aos negocios militares pertencente ao 
reinado de El-Rei o senhor D. João IV, comprehendendo 15 
maços com 2:422 documentos, entende de toda a conveniên-
cia em que a primeira parte da collecção geral dos documen-
tos militares seja collocada no real archivo da Torre do Tombo, 
dando-se depois igual destino ás que successivamente se fo-
rem ultimando. E tomando em consideração o mesmo au-
gusto senhor as ponderosas observações que por esta occa-
sião lhe foram presentes: ha por bem determinar que o 
guarda mór do real archivo da torre do Tombo receba do 
ministério da guerra a collecção dos mencionados documen-
tos, logo que sejam enviados á repartição que dirige. 

O que assim se participa ao mesmo guarda mór do real 
archivo da Torre do Tombo para seu conhecimento e exe-
cução. 

Paço, em 28 de maio de 1 8 6 8 . = C o n d e d'Avila. 

Por t a r i a . — Sua Magestade El-Rei, conformando-se com Maio 
o parecer do conselheiro d'estado extraordinário, procurador 
geral da fazenda: ha por bem declarar que tanto os lentes 
da escola polytechnica de Lisboa, que foram nomeados de-
pois da execução do artigo 30.° da lei de 7 de junho de 1859, 
que passou aquelle estabelecimento para a immediata direc-
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ção do ministério do reino, como os da academia polyte-
chnica do Porto, nomeados depois do decreto de 31 de de-
zembro de 1836, e que não passaram da antiga academia 
real da marinha e eommercio do Porto, estão pelas suas ca-
deiras sujeitos a encarte e ao pagamento de direitos de mercê, 
quando tenham outro vencimento que não seja soldo ou gra-
tificação; assim como o estão os lentes da escola polytechnica 
de Lisboa nomeados antes da execução do mencionado ar-
tigo 3.° da lei de 7 de junho de 1859 e os da academia po-
lytechnica do Porto, nomeados anteriormente ao decreto de 
31 de dezembro de 1836, por qualquer melhoria do venci-
mento que tiverem tido d'aquellas datas em diante. 

O que se participa, pela secretaria d'estado dos negocios 
da fazenda, ao conselheiro official maior da mesma secreta-
ria d'estado, secretario geral do ministério, para seu conhe-
cimento e effeitos necessários. 

Paço, em 28 de maio de 1868. =Jose Dias Ferreira. 

P o r t a r i a . — Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei 
o officio do bibliothecario morda bibliotheca nacional de Lisboa, 
de 28 de maio proximo passado, expondo, em nome do con-
selho d'aquelle estabelecimento, a conveniência de se impri-
mir o catalogo especial da collecção das obras raras, motivada 
a conveniência da impressão, não só pela necessidade de ha-
ver noticia de que a biblioteca possue tão preciosa collecção, 
como também para se corrigirem por elle as bibliographias, 
para augmentarem as precauções que se lêem tomado no in-
tento de preservar de estragos tão preciosa collecção, e final-
mente para se dar em retribuição dos que se receberam de 
algumas bibliothecas extrangeiras, estabelecendo correspon-
dência com ellas por meio d'esta permutação; e attendendo 
o mesmo augusto senhor a todas estas ponderosas considera-
ções: ha por bem conceder a necessaria auctorisação para se 
poder imprimir o catalogo mencionado, incluindo-se a sua 
despeza nas requisições do producto do leilão dos livros du-
plicados; o que assim se participa ao bibliothecario mór da 
bibliotheca nacional de Lisboa para os effeitos devidos. 

Paço, em 5 de junho de 1868. =Conde d'Avila. 
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P o r t a r i a . — F o r a m presentes a Sua Magestade El-Rei os junho 
officios do conselheiro vice-reitor da universidade de Coim- 3 

bra de 29 de maio e de 2 de junho, remettendo as petições 
da direcção do instituto de Coimbra, em que a mesma direc-
ção solicita que lhe seja concedido estabelecer a sua socie-
dade nas salas do collegio dos Paulistas, onde actualmente 
se acham os livros do deposito destinado para a bibliotheca 
da universidade, offerecendo ceder as tres saletas que occupa 
no edifício do antigo collegio de S. Paulo para n'ellas serem 
collocados os ditos livros, ale se poder verificar a sua remoção 
para a bibliotheca, assim como a fazer a despeza necessaria 
com a transferencia requerida; e conformando-se o mesmo 
augusto senhor com as informações do prelado c do lente 
bibliothecario: ha por bem annuir á petição do instituto pela 
fórma indicada, cedendo este as saletas para a collocação dos 
livros, e correndo por elle, não só as despezas com a remoção, 
mas também a das estantes novas ou da mudança das pró-
prias estantes em que actualmente se acham, conforme pare-
cer mais acertado. 

O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da 
universidade de Coimbra para seu conhecimentos e effeitos 
devidos. 

Paço, em 5 de junho de 1808. =Conde d'Avila. 

P o r t a r i a . — Estando já concluída a impressão da Miscel- junho 
lanea hellenico-litteraria do conselheiro Antonio José Viale: 16 

ha Sua Magestade El-Rei por bem ordenar ao conselheiro 
administrador geral da imprensa nacional que entregue ao 
auctor a metade da edição, reservando a outra metade para 
ser vendida por conta da imprensa na rasão de 1$000 réis 
por exemplar, devendo o que ainda faltar para o completo 
pagamento das despezas da impressão ser satisfeito pela verba 
auctorisada para o expediente do curso superior de letras. 

Paço de Belern, em IG de junho de 1868. = Conde 
d'Avila. 

Por t a r i a . —Tendo sido presente a Sua Magestade El-Rei Junho 
o requerimento de Francisco Garcia Esteves, natural de Ama- 26 

releja, concelho de Moura, districto de Beja, bacharel em 
23 
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artes, bacharel e licenceatlo na faculdade de medicina e cirur-
gia dc Sevilha, pedindo ser admittido a exame na faculdade 
de medicina da universidade de Coimbra, a fim de poder 
exercer a clinica legalmente em Portugal; vistos os docu-
mentos com que o supplicante instrue o seu requerimento, 
e conformando-se Sua Majestade com a informação do con-O " 
selheiro vice-reitor: ha por bem conceder que o supplicante 
seja admittido ao exame de habilitação que requer, sendo-lhe 
dispensada a falta de certidão do exame de portuguez. 

O que assim se participa ao conselheiro reitor da univer-
sidade de Coimbra para seu conhecimento e devidos effeitos. 

Paço, em 26 de junho de 1872. = Conde d"Avila. 

.iniiio Portaria.—Foi presente a Sua Magestade El -Reiore-
16 querimento de João Carlos Bon de Sousa, alferes do exercito, 

outrora alumno da escola polytechnica dc Lisboa, pedindo 
lhe seja conferido o primeiro premio na cadeira dc economia 
politica que frequentara na mesma escola no anno lectivo de 
1861 a 1865, por isso que na votação sobre o mérito dos 
concorrentes a esta dislineção académica obtivera 15 valores 
e 15 centesimos; e visto o parecer do conselheiro director da 
escola polytechnica, o qual impugna esta pretensão com o 
fundamenio de que os valores a que a lei se refere são os 
números inteiros, e não as fracções da unidade, como se vê 
dos artigos 12.° e 20.° e § 1." do decreto de 2 de dezembro H CJt 
de 1857, que estabeleceu limites entre números inteiros sem 
referencia a fracções; 

Considerando que os citados artigos não lêem applicação 
n hypothese sujeita, a qual é regulada pelo artigo 31." e seus 
^ do citado decreto: 

Considerando que o referido artigo 31.° § 3.° manda 
sommar os números obtidos por cada candidato, dividir a 
somma pelo numero dos votantes, e regular pelos coeficientes 
o mérito relativo dos candidatos, e, se se desprezassem as 
fracções, tomar-se-ía muitas vezes como empate o resultado 
manifestamente desigual da operação ordenada por lei; 

Considerando que, segundo o artigo 31.° § 4.° do citado 
decreto, os alumnos que obtiveram números superiores a 15 
serão approvados com louvor e distineção, e reputados quanto 
ao merecimento absoluto dignos de premio; 
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AttcmJcndo a que o requerente fora no anno lectivo de 
1864 a 1865 o único alumno da escola polytechnica concor-
rente a premio na cadeira de economia politica, e como tal 
obtivera 15,15 valores, numero evidentemente superior a 
15; e 

Conformando-se com a interpretação jurídica, que tanto 
o ajudante do procurador geral da coroa junto d'este minis-
tério, como o conselho geral de instrucção publica dão ao cita-
do artigo 31.° | 4.°: 

Ha Sua Magestade por bem declarar que ao mencionado 
João Carlos Bon de Sousa pertence o l .° premio na ca-
deira de economia politica que frequentou na escola polyte-
chnica no anno lectivo de 1864 a 1865, e ordenar que n'esta 
conformidade lhe seja passado o competente diploma. 

O que assim se participa ao conselheiro director da es-
cola polytechnica de Lisboa para sua intelligencia e execução. 

Paço, em 16 de julho de ÍHijS. = Conde d'Avila. 

Por ta r i a .—Tendo apparecido algumas sepulturas antigas Agosio 
no logar das Andas, freguezia da Luz, e prestando-se Augusto 10 

Carlos Teixeira de Aragão, cirurgião mór do collegio militar 
e director do gabinete numismático de Sua Magestade El-Rei, 
a ir áquelle logar fazer as investigações, sem que perceba 
gratificação alguma por este serviço: ha Sua Magestade El-Rei 
por bem encarregar o dito Augusto Carlos Teixeira de Aragão 
de ir ao referido logar, e proceder aos convenientes estudos, 
de que no fim apresentará por este ministério o competente 
relatório. 

Paço, em 10 de agosto de 1868. = Antonio, Bispo de 
Vizeu. 

P o r t a r i a . — S u a Magestade El-Rei, a quem foi presente o Agosto 
relatorio da commissão administrativa do jardim botânico 37 

da universidade de Coimbra, creada pela portaria de 14 de 
dezembro de 1867, dando conta das providencias que reali-
sou no desempenho do encargo que lhe fôra commettido: 
manda communicar á mesma commissão, que, tomando em 
consideração tudo quanto se acha exposto no seu relatorio, 
ha por bem dissolve-la, como ella solicita, dando por findos # 

• 
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os seus trabalhos; ordenando outrosim que a administração 
do jardim botânico volte ao eslado normal. 

O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da 
universidade de Coimbra para os devidos effeitos. 

Paço, em 27 de agosto de i 8 G 8 . = A n t o n i o , Bispo de 
Vizeu. 

Setembro P o r t a r i a . — M a n d a Sua Magestade El-Rei, pelo ministe-
1 rio dos negocios do reino, declarar a lodos os chefes dos esta-

belecimentos e das repartições dependentes do mesmo minis-
tério que, a contar do corrente mez de setembro, fica suspenso 
o abono de quaesquer gratificações que não estejam auctori-
sadas pela lei das despezas do estado, de 26 de junho de 
1867, mandada vigorar para o actual anno economico de 
1 8 6 8 - 1 8 6 9 , pela carta de lei de 29 de junho de 1868. 

Paço de Relem, cm 1 de setembro de ÍS6S. = Antonio, 
Bispo de Vizeu. 

Setembro P o r t a r i a . — T e n d o requerido Francisco Maria Rodrigues 
9 ser exonerado da fiança de 2 :000$000 réis que presta a 

favor do actual thesoureiro pagador da imprensa nacional de 
Lisboa, Pedro Cazimiro Rodrigues, e intimado o afiançado 
para apresentar novo fiador a fim de ser resolvida convenien-
temente a pretensão do supplicante, requer agora o mesmo 
afiançado que seja reduzido a 1 :000^000 réis o valor da 
fiança; Sua Magestade El-Rei, attendendo aquenasac tuaes cir-
cumstancias a nova organisação estabelecida pela administra-
ção da imprensa nacional de Lisboa na fiscalisação dos fun-
dos torna possível, sem inconveniente, areducção requerida; e 
conformando-se com o parecer do conselheiro administrador 
geral d'aquelle estabelecimento: 

Ha por bem determinar que a fiança de que trata a carta 
de lei de 27 de julho de 1857, fixada em 2 :0001000 réis 
cm virtude das ordens regias, seja reduzida a 1:000|>000 réis 
emquanto existirem as condições que na actualidade permit-
tem uma tal concessão. 

O que assim se participa ao conselheiro administrador 
geral da imprensa nacional de Lisboa para os effeitos devidos. 

Paço, em 9 de setembro de 186S. = Antonio, Bispo de 
Vizeu. 
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Portaria.—Tendo Augusto Carlos Teixeira de Aragão, setembro 
cirurgião mór do collegio militar, concluído os estudos ar- 22 

cheologicos de que fôra encarregado, pela portaria d'esle 
ministério de 10 de agosto ultimo, no cemiterio romano que 
apparecêra no logar das Andas, concelho de Tavira, districto 
de Faro: ha Sua Magestade Fl-Rei por bem dar por finda 
aquella commissão, louvando o dito cirurgião mór pelo zêlo, 
acerto e desinteresse com que a desempenhara. 

Paço, 22 de setembro de 18G8. = Antonio, Bispo de 
Vtzeu. 

Decreto. — Extingue o conselho geral de inslrucção pu- outubro 
blica, e cria uma conferencia escolar composta de delegados 14 

eleitos pelas corporações liderarias e scientificas, e pelo go-
verno, e que se deve reunir uma vez cada anno. 

(Está revogado.) 

Decreto. — Attendendo á conveniência de descentralisar outubro 
alguns serviços que estão accumulados na secretaria d'estado 22 

dos negocios do reino, com prejuízo dos particulares e sem 
vantagem publica; e usando da auctorisação concedida ao 
meu governo pela caria de lei de 9 de setembro ultimo: hei 
por bem decretar o seguinte: 

Arligo I.0 As licenças para Ihealros e espectáculos públi-
cos são concedidas, nas capitaes de districto, pelos governa-
dores civis, e nas outras terras do reino pelos administrado-
res de concelho. 

§ único. As licenças concedidas pelo governador civil são 
valiosas em todos os concelhos do seu districto, e podem va-
ler em districto diverso depois de visadas pelo governador 
civil respectivo. 

Art, 2.° Os estatutos das associações de recreio, instruc-
ção publica, piedade e beneficencia, que até agora eram 
approvados por decreto real, ficam só dependentes da appro-
vação do governador civil, em conselho de districto. 

| único. Um exemplar ou copia authentica dos estatutos, 
depois de approvados, será remettida ao ministério do reino. 
O governo pôde cassar ou restringir a approvação concedida, 
ouvindo previamente o conselho (Testado. 

Art. 3.° Os títulos de capacidade para o ensino particu-



358 INSTRUCÇÃO PUBLICA — 1860 358 

lar de instrucção primaria são concedidos pelos commissarios 
dos estudos, excepto nos casos em que são dispensadas as 
provas publicas. 

Art. 4.° Us provimentos temporários das cadeiras de in-
strucção primaria são feitos por simples despacho do minis-
Iro, precedendo concurso nos casos em que o requer a legisla-
ção vigente. Os provimentos vitalícios continuam a ser feitos 
por decreto. 

| único. A publicação, na folha official, dos provimentos 
das cadeiras de instrucção primaria suppre as portarias ou 
cartas regias que até agora se exigiam aos professores. 

Art. 5.° Para execução de todos os despachos expedidos 
pelo ministério do reino, a requerimento de parte, pelos quaes 
não sejam devidos direitos de mercê, é bastante a publicação 
na folha official, uma vez que o requerente apresente docu-
mento legal de haver satisfeito os impostos por lei estabele-
cidos. 

Art. G.0 Subsistem todos os impostos a que a legislação 
actual sujeita os actos de que trata este decreto, sem exce-
ptuar os emolumentos das secretarias d'estado. 

Art. 7.° Os impostos, a que se refere o artigo 6.°, serão 
pagos no cofre da recebedoria do concelho ou bairro compe-
tente. 

único. As recebedorias competentes para a cobrança 
d'estes impostos são, nos casos dos artigos I.0, 2.° e 3.°, a do 
concelho ou bairro onde for passado o respectivo diploma; 
no caso do artigo 4.°, a do concelho ou bairro em que for 
situada a cadeira; no caso do artigo 5.°, a do concelho ou 
bairro em que o despacho houver de ser dado á execução. 

Art. 8.° Juntamente com os provimentos e despachos, de 
que tratam os artigos 4 0 e 5.° d'este decreto, será publicada 
a importancia dos impostos correspondentes. 

Art. 9." No auto da posse que for conferida aos profes-
sores de instrucção primaria será Iranscripto, sob pena de 
nullidade, o recibo que prove o pagamento dos impostos de-
vidos. 

Art. JO.0 Fica revogada a legislação cm contrario. 
O presidente do conselho de ministros e os ministros e 

secretários d'estado de todas as repartições assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, cm 22 de outubro de 
1868.== REI .= Marquez de Sá da Bandeira=Antonio, Bispo 
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de Vizen = Antonio Pequito Seixas de Andrade=Carlos 
Bento da Silva — José Maria Latino Coclho=Sebastiao Lo-
pes de Calheiros e Menezes. 

P o r t a r i a . — Altendendo á consulta da faculdade de phi- Novembro 

losophia, em congregação, do G de agoslo ultimo, e confor- 6 

mando-se com o parecer do conselheiro vicc-reilor da uni-
versidade de Coimbra: ha Sua Magestade Iil-Rei auclorisar o 
prelado da mesma universidade, do accordo com o conselho 
d'aquella faculdade, a contratar por um periodo que não ex-
ceda a cinco annos, e mediante um vencimento não superior 
a 750$>000 réis annuaes, afora as despezas da jornada para 
Portugal, um chimico estrangeiro a fim de dirigir a instruc-
ção pratica dos alumnos, e auxiliar nas suas demonstrações 
os lentes de chimica, devendo a despeza ser paga pela verba 
auclorisada para os prémios e partidos dos alumnos da refe-
rida faculdade. 

Paço, cm G de novembro de 1868 . = Antonio, Bispo 
de Vizeu. 

Decreto. — Attendendo ao que me representaram os mi- Novembro 
nistros e secretários d'estado, e usando da faculdade couce- 10 

dida no § 3.° do artigo l .° da lei de 16 de Abril de 1 8 6 7 : 
Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo único. Aos indivíduos que tiverem pago emolu-

mentos das secretarias d'estado pelas tabellas da Ici de 16 
de abril de 1867, serão levados em conta nos casos de pro-
moção, transferencia ou nova nomeação os emolumentos cor-
respondentes aos empregos anteriores cm que houverem sido 
providos. 

Fica n'este sentido modificada a tabeliã annexa á referida 
lei. 

Os ministros e secretários d'estado de todas as reparti-
ções assim o tenham entendido e façam executar. Paço, em 
10 de novembro de 1 8 6 8 . =REI . = M a r q u e z de Sá da Ban-
deira= Antonio, Bispo de Vizeu = Antonio Pequito Seixas 
de Andrade = Carlos Bento da Silva=José Maria Latino 
Coellw=Sebasliiio Lopes de Calheiros e Menezes. 
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Dezembro Po r t a r i a . — Foi presenle a Sua Magestade EI-Rei o offi-
cio do conselheiro vice-reitor da universidade de Coimbra, de 
14 de setembro ultimo, expondo a duvida cm que se acha, 
não sabendo se a disposição geral contida na portaria de 1 
d'aquelle mez se estende também ás retribuições estabeleci-
das pelas portarias de 17 de janeiro de 1861, 10 de março 
de 1803 e 24 de janeiro de 1864, relativas á repartição dos 
trabalhos das ephemerides e observações astronómicas; e 

Considerando que estando votadas no orçamento geral do 
estado para as despezas do observatorio astronomico de Coim-
bra as verbas que foram mandadas applicar, em virtude do 
disposto nas mencionadas portarias, aos trabalhos das ephe-
merides, não arbitrando estas portarias despeza que não esti-
vesse aclorisada por lei, mas regulando unicamente o modo 
mais vantajoso de distribuir os fundos votados: 

Ha por bem o mesmo augusto senhor mandar declarar 
que as disposições das portarias de 17 de janeiro de 1861, 
10 de março de 1863 e 24 de janeiro de 1864 não foram 
alteradas pela de 1 de setembro proxirno passado. 

O que assim se participa ao conselheiro vice-reitor da 
universidade de Coimbra para seu conhecimento e devida 
execução. 

Paço, em 5 de dezembro de 1868. = ^biiomo, Bispo de 
Vizeu. 

Dezembro Decreto. — Attendendo á conveniência de reduzir a avul-
11 tada quantia que se despende com as publicações feitas por 

conta do estado, e não menos á de facilitar a divulgação dos 
actos e documentos officiaes; e usando da auctorisação con-
cedida ao meu governo pela carta de lei de 9 de setembro 
ultimo; hei por bem decretar o seguinte: 

Artigo í.° A folha official do governo d e n o m i n a - s e = 
Diário do governo=, e tem por fim publicar as leis, actos e 
documentos officiaes. 

| I .0 No Diário do governo pode haver uma secção para 
annuncios de interesse particular. 

| 2.° As sessões das camaras legislativas serão publica-
das em diário especial. 

Art. 2.° A publicação de quaesquer documentos officiaes 
no Diário do governo dispensa não só o registo textual d'esses 
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documentos nas diversas repartições publicas, mas lambem a 
sua commnnicação directa aos interessados e ás aucloridades 
a (piem a sua execução pertencer. 

único. Excepluam-se d'esta disposição os accordãos dos 
tribunaes, e as decisões judiciarias, que, segundo a lei, deve-
rem ser intimadas ás partes. 

Art. 3.° A publicação do Diário do governo é encarrega-
da á administração da imprensa nacional. 

§ I .0 A remessa do Diário do governo pelo correio é li-
vre do pagamento de porte, e dos sellos de franquia. 

§ 2." O preço da assignatura do Diário do governo é de 
G|i000 réis por anno. 

ÍJ 3.° JNOS regulamentos do çoverno serão estabelecidas 
as outras condições des ta publicação. 

Art. 4.° Todas as repartições publicas, civis ou militares, 
tribunaes e corporações administrativas são obrigadas a ler 
o Diário do governo, pagando a assignatura pela verba au-
clorisada para as despezas do seu expediente. 

Art. 5.° Cessa no fim do corrente anno a publicação dos 
boletins dos ministérios, da collecção dos relatorios dos go-
vernadores civis, da collecção de consultas das juntas geraes 
de districto, e da relação nominal dos empregados do estado. 

| 1." Os documentos de incontestável imporlancia, que 
pela sua extensão não couberem no Diário do governo, serão 
impressos em separado, mediante ordem do ministro compe-
tente, publicada na folha official. 

§ 2.° Aproveitar-se-ha a composição typographica do Dia-
lio do governo para as collecções das ordens do exercito e 
da armada, e para a reliragem dos documentos officiaes que 
forem necessários para uso das repartições publicas ou para 
outro fim de publica utilidade. 

| 3.° Será regulada por ulteriores disposições do governo 
a collecção da legislação geral. 

Art, G.0 O presente decreto principia a vigorar em 1 de 
janeiro de 1869, ficando de então em diante revogado o de-
creto de 31 de outubro de 1859 e a mais legislação em con-
trario. 

Os ministros c secretários d'eslado de todas as reparti-
ções assim o lenham entendido e façam executar. Paço, aos 
11 de dezembro de 1868. = RE I . = M a r q u e z de Sá da Ban-
deira= Antonio, Bispo de Vizeu = Antonio Pequito Seixas 
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de Audrade=Carlos Bento da Silva=Jose Maria Latino 
Coelho=Sebastiao Lopes de Calheiros e Menezes. 

Dezembro Officio da direcção geral de instrucção publica.— 
21 Ill.m0 e ex.m0 s r .—Ao officio de v. ex.a, datado de hoje, s. ex.a 

o ministro do reino encarrega-me de responder: 
1.° Que nos termos do artigo 4-.° do decreto dc 11 do 

corrente as assignaturas do Diário do governo devem ser fei-
tas directamente pelas repartições publicas, a (pie o mesmo 
decreto se refere, não devendo ser-lhes mandados exemplares 
alguns sem que tenham satisfeito a importancia da assigna-
tura; 

2.° Que as repartições dependentes d'este ministério obri-
gadas a ter o Diário do governo são: 

Os governos civis; 
As administrações dos concelhos e bairros; 
As camaras municipaes; 
As reitorias dos lyceus nacionaes (que é uma na capital 

de cada districto); 
A commissão de estudos de Coimbra (que é separada do 

lyceu); 
As academias de bellas artes de Lisboa e Porto; 
O real conservatorio de Lisboa; 
As escolas medico-cirurgicas de Lisboa, Porto eFuncha l ; 
A escola polytechnica de Lisboa; 
A academia polytechnica; 
As bibliothecas publicas de Lisboa, Porto, Braga e 

Evora; 
O curso superior de letras; 
O real archivo da torre do Tombo; 
A academia real das sciencias; 
A universidade de Coimbra; 
A escola normal do sexo masculino em Marvilla, e a do 

sexo feminino no Calvario; 
O conselho d'estado; 
O conselho geral de beneficcncia; 
As guardas municipaes de Lisboa e Porto; 
3.° Que para as repartições do ministério do reino devem 

vir dezoito exemplares; 
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4." Finalmente que, quando algumas das corporações ou 
repartições mencionadas deixar de assignar, v. ex.a o fará 
saber a este ministério, a fim de se expedirem as ordens ne-
cessárias para o cumprimento da lei. 

Deus guarde a v. cx.a Secretaria d'cstado dos negocios do 
reino, em 21 de dezembro de 18G8. — lll.m0 e ex. r a osr. con-
selheiro administrador geral da imprensa nacional deLisboa.-= 
Adriano de Abreu Cardoso Machado. 

P o r t a r i a . — Foi presente a Sua Magestade El-Rei o offi- Dezembro 
cio em que o director da escola polytechnica de Lisboa pede se 29 

lhe declare se deve abonar ao substituto da 5." cadeira o orde-
nado da classe immediatamente superior, em attenção a ler re-
gido aquella cadeira durante todo o anno lectivo findo, por 
se achar doente o lente proprietário, e a ter continuado a 
rege-la pelo mesmo motivo no actual anno, excepto nos dois 
primeiros dias em que o proprietário deu aula; e o mesmo 
augusto senhor considerando que os lentes substitutos de 
instrucção superior só têem direito a receber o ordenado dos 
cathedraticos pelo tempo que regerem a cadeira alem de tres 
mezes em cada um dos annos lectivos, como é expresso no 
artigo 5.° da carta de lei dc 17 de agosto de 1853 ; e atten-
dendo a que a hypolhese do § 2.°, artigo 7." do decreto de 
26 de dezembro de 1860, não pôde ser applicada ao substi- « 
luto de que se trata, porque não foi este, mas sim o proprie-
tário, que abriu a cadeira no presente anno: ha por bem 
mandar declarar ao referido director que não deve abonar ao 
substituto da 5.a cadeira o ordenado correspondente á classe 
immediatamente superior senão depois dc ter completado tres 
mezes na regencia da cadeira, em consequência do impedi-
mento por moléstia do respectivo lente proprietário. 

Paço, cm 29 de dezembro de 1 8 6 8 . = A n t o n i o , Bispo de 
Vizeu. 

Decreto. — Considerando que a experiencia tem mostra- Dezembro 
do não ser prejudicado o bom serviço com a falta de um dos 30 

ajudantes do observatorio real da marinha; 
Considerando que um dos fins para que foi creado o 

observatorio real da marinha, é ministrar os meios de com-
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plelar com exercícios práticos o ensino da astronomia aos 
alumnos de differentes escolas da capital, e que tal intuito 
não tem sido plenamente satisfeito por falta de disposição 
legal que obrigava todos estes alumnos a fazer taes exercí-
cios no observatorio; usando da auctorisação concedida ao 
meu governo pela carta de lei de 9 de setembro de 1868 : 

Hei por bem decretar o seguinte: 
Artigo 1.° E exlincto o logar de ajudante do observato-

rio real da marinha, que actualmente se acha vago, ficando 
assim o numero d'estes logares reduzido a dois; 

Art. 2.° Os exercícios de astronomia no observatorio real 
da marinha, fazem parle integrante dos cursos da escola po-
lytechnica em que é comprehendido o ensino d'aquella scien-
cia. 

| único. Um regulamento especial, feilo de accordo en-
tre o conselho da escola polytechnica e o director do obser-
vatorio, determina a epocha e forma d'estes exercícios. 

Art. 3.° Fica revogada a legislação em contrario. 
O presidente do conselho de ministros e os ministros e se-

cretários d'estado de todas as repartições assim o tenham 
entendido e façam executar. Paço, em 30 de desembro de 
1868. = REI. = Marquez de Sá da Bandcira=Antonio, 
Bispo de Vizeu = Antonio Pequito Seixas de Andrade= 
Conde de Samodaes=José Maria Latino Ccelho=Sebastiao 
Lopes de Calheiros e Menezes. 

>ro Decreto. — Reforma a secretaria d'eslado dos negocios 
do reino. 

(Está revogado este decreto.) 

>ro Decreto. — Reforma da instrucção publica. 
(Está suspensa a execução d'este decreto.) 



I S O O 

P o r t a r i a . — Sua Magestade El-Rei manda responder aO Janeiro 

officio, em que o governador civil do districto de Lishoa per- 41 

gunta se, por virtude do artigo 2.° do decreto de 22 de outu-
bro ultimo lhe compelia approvar os estatutos que até então 
eram submettidos á approvação do governo pelo ministério 
das obras publicas, que o decreto citado apenas se refere aos 
estabelecimentos de instrucção, recreio, piedade e beneficen-
cia do ministério do reino, d'onde resulta que nem os monte 
pios, nem as sociedades dos soccorros mutuos ficam sujei-
las ás prescripções d'aquelle decreto, mas ás do de õ de outu-
bro de 1859, cuja doutrina não foi alterada pelo de 31 de 
dezembro de 1868. 

Paço, em 11 de janeiro de 1869 .= idnfom'o , Bispo de 
Vizcu. 

Decreto. — Sendo necessário regular a arrecadação e janeiro 
fiscalisação do imposlo denominado «emolumentos das se- 21 

crelarias d'estado», devido por despachos do ministério do 
reino, não sujeitos a direitos de mercê, de que trata o de-
creto de 22 de outubro de 1868 ; hei por bem decretar o se-
guinte: 

Art. I.0 A cobrança dos emolumentos das secretarias 
d'eslado, provenientes de despachos expedidos pelo ministério 
do reino, pelos quaes não sejam devidos direitos de mercê, 
será feita em presença da publicação dos mesmos despachos 
no Diário do governo. 

Art. 2.° Para os effeitos do artigo antecedente as pessoas 
a quem interessarem os despachos munir-se-hão de um exem-
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piar do Diário clo governo onde vierem publicados, e com 
elle se apresentarão ao escrivão de fazenda do concelho ou 
bairro que indicar o mesmo Diário, a fim de ser passado o 
recibo pelo pagamento dos emolumentos que forem devidos. 

Art. 3.° O escrivão de fazenda extrahirá o recibo con-
forme o modelo junto, no qual se fará referencia ao Diário, 
transcrevendo-se o que d'elle constar com relação ao despa-
cho de que se pagam os emolumentos, e á importancia 
d'estes. 

Art. 4." Pagos os emolumentos será entregue ao interes-
sado o recibo d'este pagamento, o qual apresentará á auclo-
ridade que tiver de dar execução ao respectivo despacho. 

Art, 5.° As auctoridades a quem competir a execução de 
taes despachos não a darão sem que lhes seja apresentado o 
recibo do pagamento dos emolumentos, processado nos ter-
mos do presente decreto. 

§ l .° Até o dia 5 de cada mez os recibos que tiverem 
sido apresentados no mez anterior ás auctoridades de que 
traia o artigo 4.°, serão pelos mesmas auctoridades remetti-
dos ao delegado do thesouro do respectivo districto, acompa-
nhados de uma relação em duplicado, em uma das quaes o 
delegado passará recibo que devolverá. 

§ 2.° Os delegados do thesouro, em presença de taes re-
cibos, verificarão se foram devidamente escripturados, e se as 
suas importâncias deram entrada nos cofres da fazenda, pro-
videnciando e dando parle superiormente logo que encontrem 
qualquer irregularidade n'este ramo de serviço. 

Os ministros e secretários d'estado dos negocios do reino 
e da fazenda assim o tenham entendido e façam executar, 
cada um na parte que lhe loca. Paço, em 21 de janeiro de 
1869. = REI. = Antonio, Bispo de Vizeu-=Conde de Sa-
modues. 
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janeiro Po r t a r i a . — Determina Sua Magestade El-Rei, que o prc-
27 lado da universidade faça recolher á mesma universidade os 

lentes d'ella que estiverem ausentes, e se não acharem pro-
vidos em empregos de commissão, marcando-lhes um praso 
rasoavel para se apresentarem, findo o qual se obscrvaYá o 
disposto no artigo 48.° do decreto de 31 de dezembro ulti-
mo, publicado no Diário do governo de 15 do corrente. 

Paço, em 27 de janeiro de 1 8 6 9 . = A n t o n i o , Bispo de 
Vizeu. 

Fevereiro Officio.—III."13 e ex.m0 si'. — Tenho a honra de commu-
13 nicar a v. ex.a, que em data de hoje se officiou por este mi-

nistério ao vice-reitor da universidade, e aos directores das 
escolas medico-cirurgicas de Lisboa e Porto, ordenando-lhes 
que de ora em diante remellessem directamente ao ministério 
a digno cargo de v. ex.a as informações que até aqui se en-
viavam ao conselho de saúde naval e do ultramar hoje extin-
cto, ficando assim satisfeita a requisição do officio de v. ex.a 

de 26 de janeiro ultimo. 
Deus guarde a v. ex.a Secretaria d'eslado dos negocios do 

reino, em 15 de fevereiro de 1869.—-III."1 ' e ex."'° sr. mi-
nistro e secretario deslado dos negocios da marinha e ultra-
m a r . = Antonio, Bispo de Vizeu. 

Fevereiro Decreto. — Nomeia o cirurgião Joaquim da Fonseca, 
10 guarda do lheatro anatomico e addido ao quadro dos emprega-

dos da faculdade de medicina, para o logar de fiscal dos hos-
pitaes da universidade com o mesmo ordenado que percebia 
de 200$,000 réis. 

Fevereiro P o r t a r i a . — H a v e n d o - s e introduzido na universidade de 
20 Coimbra o abuso de dar feriados extraordinários, com preju-

dicial relaxação da disciplina académica: ha por bem Sua 
Magestade El-Rei ordenar que o prelado da mesma universi-
dade não conceda, sob qualquer pretexto, feriado algum que 
se não ache legalmente auctorisado. 

O que, pela secretaria d'estado dos negocios do reino, é 
mandado communicar ao prelado da universidade para seu 
conhecimento e execução. 

Paço. em 20 de fevereiro de IS6(J. = Antonio, Bispo de 
Vizeu. 
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Portaria.—'Sua Magestade El-Rei, tomando em conside- Março 
ração o requerimento em que Francisco Garcia Esteves, na- 23 

tural de Amarelleja, districto de Beja, licenciado em medicina 
e cirurgia pela universidade de Sevilha, pede ser admittido a 
exame perante a faculdade de medicina da universidade de 
Coimbra, a fim de se habilitar para o exercício da clinica em 
Portugal, e attendendo a que o supplicante prova ter sido 
approvado em todos os estudos preparatórios que a lei exige 
para a matricula d'aquella faculdade, excepto no curso de 
portuguez: ha por bem permittir que o mencionado Fran-
cisco Garcia Esteves seja admittido ao exame de todas as 
disciplinas que constituem o curso da referida faculdade, dis-
pensando-o do exame de portuguez á imitação do que se tem 
praticado em casos analogos. 

Paço, em 23 de março de 1869 . = Antonio, Bispo de 
Vizeu. 

Portaria.—Constando que nos estabelecimentos annexos Mar50 

á faculdade de philosophia ha em duplicado alguns instrumen- 31 

tos e apparelhos de physica e chimica e exemplares de histo-
ria natural que podem ser aproveitados para o gabinete do 
lyceu nacional de Coimbra: ha por bem Sua Magestade El-Rei 
auctorisar o prelado da universidade para, de accordo com 
o conselho da faculdade de philosophia, ceder os duplicados 
que a mesma faculdade podér dispensar para a formação do 
gabinete de physica, chimica e historia natural do lyceu na-
cional de Coimbra. 

Paço, em 31 de março de 1 8 6 9 . = A n t o n i o , Bispo de 
Vizeu. 

Portaria.—Sua Magestade El-Rei, attendendo á represen- Abrii 
tação em que o conselho da faculdade de philosophia da uni- 7 

versidade de Coimbra pede auclorisação para proceder á ven-
da em hasta publica ou á troca das obras que tem na sua 
bibliotheca especial e de que haja exemplares na da univer-
sidade, a fim de obter os livros e jornaes d*e sciencias philo-
sophicas que são absolutamente necessários para o serviço 
da faculdade: ha por bem conceder a auctorisação pedida, 
devendo o conselho mandar previamente imprimir o compe-
tente catalogo, cujas despezas serão pagas pela verba do ex-
pediente da faculdade, ou pelo producto da venda. 

24 
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0 que assim se communica, pela secretaria d'estado dos 
negocios do reino, ao prelado da universidade para os fins 
convenientes. 

Paço, em 7 de abril de 1869 .=Anton io , Bispo de Vizeu. 

Abrii Por ta r ia .—Approvando os programmas para os exames 
7 de habilitação perante a escola polytechnica de Lisboa. Está 

publicada com os mesmos programmas no Diário do governo 
n.0 82 de 14 de abril. 

Programma para o concurso dc dois logares vagos (um de substituto, 
outro de demonstrador) na secção medica da escola 

medico-cirurgica do Porto 

Abni I Os candidatos que pretenderem habilitar-se para o 
12 provimento dos referidos logares devem apresentar os seus 

requerimentos na secretaria da escola respectiva, dentro do 
praso acima designado. 

II Estes requerimentos serão dirigidos ao director da 
escola, e instruídos com os seguintes documentos: 

I .0 Attestados de bom procedimento moral, civil e reli-
gioso; 

2.° Certidão de facultativo de não padecerem moléstia 
contagiosa; 

3.° Documento de haverem satisfeito á lei do recruta-
mento (carta de lei de 27 de julho de 1855, artigo 54.", e 
portaria de 9 de julho de 1859) ; 

4.° Alvará de folha corrida; 
5." Carta de doutor, licenciado ou bacharel formado pela 

universidade de Coimbra, ou carta do curso completo das 
escolas medico-cirurgicas de Lisboa ou Porto, ou doutor em 
medicina pelas faculdades estrangeiras, habilitado nos termos 
do artigo 2.° da carta de lei de 24 de abril de 1861 (para 
a admissão ás escolas medico-cirurgicas). 

Os candidatos podem juntar aos seus requerimentos to-
dos os mais documentos que comprovem o seu merecimento 
scientifico, ou os serviços feitos ás letras. 

III Findo o praso do concurso o director da escola con-
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vocará o conselho para se constituir o jury do concurso e lhe 
serem presentes os requerimentos documentados dos candi-
datos, e votar sobre a habilitação de cada um, na forma do 
disposto no artigo 9.° §§ 1.°, 2.°, 3 .° e 4.° do decreto de 5 
de julho de 1865. 

IY O director fará logo constar, por edital affixado á 
porta da escola, e publicado n'um jornal da localidade, e no 
Diário do governo, os dias em que devem ser dadas as provas 
do concurso, a ordem que n'ellas se ha de seguir, os nomes 
dos candidatos admittidos, e as mais disposições regulamen-
tares que for necessário adoptar. 

V As provas do concurso consistem: 
I.0 Em duas lições de uma hora cada uma sobre pontos 

tirados á sorte quarenta e oito horas antes; 
2.° N'uma dissertação impressa sobre matéria escolhida 

livremente pelos candidatos d'entre as questões mais impor-
tantes das sciencias que fazem parle da secção a que se pro-
põem, devendo ser entregues na secretaria da escola quinze 
dias antes de começarem as provas tantos exemplares d'esta 
dissertação quantos forem os vogaes do jury e mais dois (por-
taria de 6 de abril de 1866) ; 

3.° Em interrogações sobre o objecto dos pontos das li-
ções e da dissertação; 

4.° Em trabalhos práticos. 
VI As lições a que se refere o § antecedente versam so-

bre os seguintes objectos tirados á sorte: 

Primeira lição 

Physiologia, historia natural medica, anatomia patholo-
gica. 

Segunda lição 

Pathologia e therapeutica internas, medicina legal e hy-
giene publica. 

VII Os pontos para cada lição não poderão ser menos 
de trinta, e comprehenderão as matérias e questões mais im-
portantes de cada sciencia, formuladas como theses, sem re-
ferencia a livros de texto. 

| I.0 Os pontos são ordenados pelo conselho da escola, 
e estão patentes na secretaria da mesma por espaço de vinte 
dias antes de começarem as provas do concurso. 
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| 2.° Nenhum ponto pode repetir-se no mesmo concurso, 
| 3.° As matérias que tiverem sido escolhidas pelos can-

didatos para thema das dissertações não podem ser objecto 
de lição no mesmo concurso. 

VIII Em cada dia lêem dois ou tres candidatos. 
| I .0 O ponto é tirado em presença de tres membros do 

jury, na sala dos concursos, pelo candidato que a sorte deci-
dir que seja o primeiro a fazer a leitura. 

§ 2.° Se todos os candidatos lerem no mesmo dia, o ponto 
será o mesmo para todos; será porém diverso para cada um 
se os candidatos forem tantos que não possam ler n'esse 
mesmo dia. 

Quando o ponto for o mesmo para todos os candidatos, 
nenhum poderá ouvir os que o precederem. 

IX As provas praticas versam sobre matéria medica e 
clinica interna. 

§ I.0 A sua execução tem.logar perante dois membros, 
pelo menos, do jury, nos dias para este fim designados, e 
pôde continuar por tantos quantos forem necessários. 

§ 2.° Os candidatos são também obrigados a dar por es-
cripto conta (1'cstes processos práticos. 

Este relatorio é feito na sala onde as provas forem dadas, 
perante dois membros do jury, e por elles rubricado em to-
das as suas paginas n'esse acto, e entregue ao presidente do 
mesmo jury para ser tomado em consideração, e fazer parte 
do processo do concurso. 

| 3.° São concedidas tres horas aos candidatos para sa-
tisfazer á prova escripta de que trata o § antecedente. 

§ 4.° O- objecto das provas praticas é tirado á sorte no 
acto mesmo de começarem estas, seguindo-se o disposto no 
§ 2.° do artigo 8.° Os pontos não podem ser menos de dez, 
e são patentes na conformidade do § l.° do artigo 7.° 

As provas praticas são as mesmas para todos os candi-
datos, e feitas nos mesmos dias. 

X Em acto continuo á exposição oral de cada ponto, os 
candidatos são interrogados por espaço de uma hora, por 
dois membros do jury por elle designados, sobre objecto da 
mesma lição. 

XI No dia destinado para a sustentação da dissertação 
os candidatos são interrogados sobre a doutrina d'ella, por 
dois ou tres membros do jurv por elle nomeados. 
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^ i .0 Eslas interrogações duram Iiora c meia. 
| 2.° N'esla prova observa-se o disposto no § l .° do ar-

tigo 15.° do decreto de 22 de agosto de 1865. 
XII Durante as provas praticas os membros do jury po-

dem dirigir aos candidatos as interrogações que julgarem ne-
cessárias sobre a execução do processo que for objecto d'essas 
provas. 

XIII Todo o candidato que faltar a lirar ponto ou a al-
guma das provas no dia e hora marcados, sem ter prevenido 
o presidente do jury, perde o direito ao concurso a que tiver 
sido admittido. 

XIV Se o candidato antes de tirar ponto ou de principiar 
algumas das provas do concurso, prevenir o presidente do 
jury do motivo justificado que o inhibe de comparecer, o 
mesmo presidente começa logo o jury, que, verificado que o 
impedimento é legitimo, pôde espaçar até quinze dias o con-
curso do candidato impedido, continuando sem interrupção 
as provas dos outros concorrentes. 

| único. O candidato que, por justificado motivo, faltar 
á lição para que houver tirado ponto é obrigado, quando seja 
admittido a nova lição, a tirar outro ponto. 

XV Se por alguma causa extraordinaria os actos do con-
curso forem interrompidos, as provas já dadas não se repelem. 

Na constituição do jury e fórma de votações, tanto para 
admissão como para a graduação final dos concorrentes, se 
observará o disposto nos decretos regulamentares de 22 de 
agosto de 1865 e 7 de fevereiro de 1866. 

Secretaria da escola medico-íirurgica do Porto, 12 de 
abril de 1 8 6 9 . = 0 conselheiro director, dr. Francisco ds 
Assis Sousa Vaz. 

Programma para o concurso dos logares de substituto e demonstrador 
da secção cirúrgica da escola medico-cirurgica do Porto 

O programma para este concurso é o mesmo que o ante-
cedente, excepto no n.° VI, em que as lições versam sobre os 
seguintes objectos lirados á sorte: 

P r i m e i r a l ição 

Anatomia, operações cirúrgicas, obstetrícia; 
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Segunda lição 

Pathologia e therapeutica externas, anatomia pathologica, 
medicina legal e hygiene publica. 

E no n.0 IX em que as provas praticas versam sobre 
anatomia humana comparada e clinica externa. 

Secretaria da escola medico-cirurgica do Porto, 12 de 
abril de 1 8 6 9 . = 0 conselheiro director, dr. Francisco de 
^ssts Sousa Vaz. 

Visto.—Secretaria d'estado dos negocios do reino, 16 
de abril de 1869. = 0 director geral, Adriano de Abreu Car-
doso Machado. 

Maio Portaria. — Que approva para os exames de habilitação 
24 perante a universidade de Coimbra. 

Está publicada com os mesmos programmas no Diário 
do governo n.° 127 de 9 de junho. 

junho Portaria.—Mandando adoptar para os exames de habi-
8 litação na academia polytechnica do Porto os programmas 

para iguaes exames na escola polytechnica de Lisboa. 

Juni» Decreto.—Tendo sido supprimidos os logares de substi-
14 lutos extraordinários em tfidas as faculdades da universidade 

pelo artigo 30.° do decreto de 31 de dezembro de 1868, e 
convindo distribuir o serviço que pela legislação anterior 
competia aquella classe de lentes, e que pelo citado decreto 
não foi expressamente regulado: 

Hei por bem determinar o seguinte: 
i .0 A oração de sapientia, que é costume recitar-se an-

nualmente na abertura da universidade, será feita por turno 
pelos lentes de prima das differentes faculdades segundo a 
graduação d'ellas. 

§ único. Quando o lente de prima que por turno deve 
fazer a oração de sapientia se achar legitimamente impedido, 
este serviço será feito pelo lente immediato da mesma facul-
dade. 
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2.° As orações que houverem de ser recitadas por occa-
sião dos doutoramentos serão feitas também por turno pelos 
substitutos ordinários da faculdade a que pertencer o douto-
rando. 

§ único. Os substitutos, que estando legalmente impedi-
dos, não podérem satisfazer a este serviço no dia que lhes 
pertencer, serão obrigados a elle no primeiro capello que se 
seguir na respectiva faculdade. 

3.° Os sermões das festividades da capella da universi-
dade são annualmente distribuídos por turno aos lentes da 
faculdade de theologia. 

4." Fica cm vigor o disposto no § único do artigo 2.° 
do decreto de 15 de abril de 1845. 

O ministro e secretario d'eslado dos negocios do reino as-
sim o tenha entendido e faça executar. Paço de Belem, em 14 
de junho de 1869.=PIEI. =Antonio, Bispo de Vizeu. 

Portar ia .— Attendendo á consulta da faculdade de me- J«m.o 
dicina da universidade de Coimbra cm congregação de 5 de 21 

junho do corrente, conformando-se com o parecer do conse-
lheiro vice-reitor da mesma universidade, e lendo em vista o 
artigo 40.° § 2.° do decreto de 31 de dezembro de 1 8 6 8 : 

Ha Sua Magestade El-Rei por bem auctorisar o prelado da 
mesma universidade, de accordo com o conselho daqueila fa-
culdade, a contractar por um periodo que não exceda a cinco 
annos, e mediante um vencimento não superior ao dos logares 
actualmente vagos de preparadores, afora as despezas de jor-
nada para Portugal, um preparador estrangeiro conveniente-
mente adestrado em trabalhos analomicos. 

Paço, em 21 de junho de 1 8 6 9 . = A n t o n i o , Bispo de Vizeu. 

Portaria. — Não tendo a academia real das sciencias es- Jmho 
tabelecido o seu jardim botânico nas cercas dos exlinclos con- 2Í 

ventos de Jesus e Paulistas, que para esse fim lhe foram con-
cedidas pela portaria do ministério do reino de 17 de setembro 
de 1836, e não podendo por isso continuar na administração 
del ias , a qual compete exclusivamente ao ministério da fa-
zenda. cin vista das leis do paiz: 
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MandaSuaMagestadeEl-Rei, que a referida academia não 
faça novo arrendamento das ditas ccrcas, e dê conta do dia 
em que finda o actual para os effeitos convenientes. E porque 
aquella corporação scientifica tem ha muitos annos applicado 
o rendimento dos indicados terrenos ás suas despezas ordiná-
rias, e representa que não poderá satisfazer a uma parte dos 
seus encargos se lhe faltar este subsidio por ser insufficientc 
a dotação que recebe do thesouro: 

Quer o mesmo augusto senhor que ella informe sem perda 
de tempo qual a quantia que for indispensável para occorrer 
ás suas obrigações, calculada pela media do producto dos ar-
rendamentos nos últimos cinco annos, a fim de se acrescen-
tar o que for rasoavel á verba votada no orçamento geral do 
estado para expediente da academia. 

O que assim se participa, pela secretaria d'estado dos ne-
gocios do reino, ao vice-presidente da academia real das scien-
cias para sua intelligencia e execução. 

Paço, em 23 de julho de 18G9. =Antonio, Bispo de Vizeu. 

P o r t a r i a , — S u a Magestade El-Rei, attendendo ao que lhe 
representou o dr. Antonio Augusto da Gosta Simões sobre a 
necessidade de serem feitos em Coimbra, á vista dos appare-
Ihos e machinas existentes no gabinete de physiologia experi-
mental da faculdade de medicina, os desenhos para as gravuras 
que devem entrar na 2.a edição do seu compendio mandado 
imprimir na imprensa da universidade pela portaria do minis-
tério do reino de 17 de março de 1868; 

Tendo em vista a informação do conselheiro vice-reitor, 
ha por bem determinar o seguinte: 

1.° É auctorisado o administrador da imprensa da univer-
sidade a contractar provisoriamente com pessoa habilitada, que 
se encarregue de ir a Coimbra tirar os desenhos fieis dos ap-
parelhos e machinas que possuo o gabinete de physiologia ex-
perimental para as gravuras do indicado compendio. 

2.° O contracto provisorio será remettido ao governo para 
depois da approvação se lavrar o contracto definitivo com as 
solemnidades legaes. 

3.° O prelado da universidade dará as instrucções conve-
nientes para execução da presente portaria, no intuito de con-
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ciliar a maior economia da fazenda com a melhor execução 
dos trabalhos de que se trata. 

Paço, em 26 de julho de 1869 .= .4« íomo, Bispo deVizeu. 

P o r t a r i a . — S u a Magestade El-Rei, tomando em conside- Juih0 

ração o requerimento em que João Manuel de Andrade, eslu- 29 

dante do 5.° anno de direito, pede permissão para fechar agora 
a matricula do mesmo anno, vista a impossibilidade que leve 
de o fazer em tempo compelente, por ter sido pronunciado 
cm um crime; 

Considerando que o requerente fôra absolvido do crime 
que se lhe imputara, tanto por sentença do poder judicial, 
como pelo tribunal de policia académica, segundo informa-
ções do vice-reitor da universidade; 

Considerando que a matricula do fim do anno é uma for-
malidade, que pôde sem inconveniente realisar-se fôra do praso 
estabelecido, havendo rasão justificativa, ásimilhança do que 
se determinou pela portaria do ministério do reino de 3 de 
julho de 1860; e 

Tendo em vista o disposto no artigo 5.® do decreto de 31 
de dezembro de 1868: 

Ha por bem permitlir que o referido estudante João Ma-
nuel de Andrade possa ser admittido ao encerramento da ma-
tricula do õ.° anno de direito, uma vez que tenha sido julgado 
habilitado para esse fim pelo conselho da faculdade, e satis-
faça aos mais requisitos legaes. 

Paço, em 29 de julho de IHiY.). =Antonio, Bispo de Vizeu. 

Portar ia .—Representando o governador civil do distri- Agosto 
cto de Braga, de accordo com o bibliothecario da bibliotheca 2 

publica da mesma cidade, a conveniência de se proceder á 
troca ou venda de 1:154 volumes de obras repetidas que 
existem no deposito d'aquella bibliotheca, applicando-se o seu 
producto á acquisição de novos livros de que muito carece o 
dito estabelecimento: ha por bem Sua Magestade El-Rei, tendo 
em vista o disposto no artigo 5.° da carta de lei de 2 do de-
zembro de 1844, auctorisar a venda cm hasta publica ou a 
troca das obras constantes das relações que foram organisa-
das pelo mencionado bibliothecario, e que acompanham a re-
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presentação do governador civil, devendo imprimir-se previa-
mente o competente catalogo, cuja despeza será feita pela ca-
mara municipal ou paga pelo producto da venda. 

O que assim se participa pela secretaria d'estado dos ne-
gocios do reino ao governador civil de Braga para seu conhe-
cimento e mais effeitos devidos. 

Paço, em 2 de agosto de 1869.=^4«toíJO, Bispo de Vizeu. 

Agosto P o r t a r i a . — F o i presente a Sua Magestade El-Rei o re-
19 querimento em que Francisco Adelino de Andrade Pacheco 

pede dispensa de alguns documentos exigidos no programma 
publicado no Diário do governo n.° 112 de 20 de maio ul-
timo, a fim de poder entrar no concurso da cadeira de dese-
nho annexa á faculdade de mathematica da universidade dc 
Coimbra: 

E o mesmo augusto senhor, attendendo a que o reque-
rente prova ter frequentado com regularidade e aproveita-
mento as disciplinas do l.° anno da referida faculdade, e da 
cadeira a que pretende agora fazer opposição; 

Attendendo a que o supplicante tem exercido o magisté-
rio particular de desenho linear por mais de cinco annos, em 
virtude do titulo de capacidade que lhe foi concedido em 27 
de fevereiro de 1864, e fez parle do jury dos exames de de-
senho no lyceu de Coimbra em junho e julho ultimo; 

Tendo em vista o disposto no artigo 165.° do decreto de 
20 de setembro de 1844; e 

Conformando-se com os pareceres do prelado da univer-
sidade e do ajudante do procurador geral da corôa, junto do 
ministério do reino: 

Ha por bem permittir que o mencionado Francisco Ade-
lino de Andrade Pacheco seja admittido ao concurso da ca-
deira de que se trata, não obstante a falta de diplomas exigi-
dos no n.° 6.° do artigo 2.° do citado programma l , e uma vez 
que satisfaça a todos os mais requisitos legaes. 

Paço, em 19 de agosto de 1 8 6 9 . = D u q u e de Loulé. 

1 O programma a que se refere esta portaria é de 19 de maio de 1869. Esta 
publicado no Diário do governo n.° 112 d'este anno. 

N. B. Este concurso foi adiado. 
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P o r t a r i a . — S u a Mageslade El-Rei, tomando em conside- Agosto 
ração o requerimento no qual o dr. Francisco Antonio Alves, ,9 

lente cathedralico da faculdade de medicina da universidade 
de Coimbra, pede que a imprensa da universidade seja auclo-
risada a despender a quantia de 47$700 réis com a compra 
das gravuras e pedras que serviram para a 1 .a edição do seu 
compendio de anatomia pathologica, que por portaria de 18 
de maio do anno passado foram mandados executar na im-
prensa nacional, e que muito convém aproveitar para a 2 
edição do referido compendio, que o auctor se propõe a fazer 
em harmonia com os últimos progressos das sciencias medi-
cas: ha por bem auctorisar o conselheiro vice-reitor da uni-
versidade de Coimbra, conformando-se com a sua informação, 
a despender a mencionada quantia, que deve ser tirada da 
verba do expediente da universidade para a acquisição das 
alludidas pedras e gravuras para a imprensa d'aquelle esta-
belecimento. 

Paço, em 19 de agosto de i8&9.=Duque de Loidé. 

Car ta de le i .—Dom Luiz, por graça de Deus, Rei de setembro 
Portugal, dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos 2 

súbditos, que as côrtes geraes decretaram e nós queremos a 
lei seguinte: 

Artigo l.° Fica suspenso o decreto de 31 de dezembro de 
1868, que reformou a instrucção publica, devendo esta regu-
lar-se pelas disposições das leis anteriores até o governo pro-
por, e as côrtes votarem uma reforma geral de instrucção. 

§ I.0 As nomeações dos professores já feitas, e as cadei-
ras providas em virtude do decreto de 31 de dezembro con-
siderar-se-hão em vigor. 

| 2.° Emquanto não se levar a effeito a reforma geral de 
instrucção publica, o governo não fará nomeação alguma. 

I .0 De substitutos extraordinários para a universidade; 
2.° De professores para a escola medico-cirurgica do 

Funchal ; 
3.° De professores de instrucção secundaria, tanto nos 

lyceus como fóra d'elles. 
Art. 2.° Fica revogada toda a legislação em contrario. 
Mandámos portanto a todas as auctoridades, a quem o 

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a 



380 INSTRUCÇÃO PUBLICA—1869 , 

cumpram e guardem e façam cumprir e guardar Ião inteira-
mente como n'ella se contém. 

O presidente do conselho de ministros, ministro e secre-
tario d'estado dos negocios do reino, a faça imprimir, publi-
car e correr. Dada no paço de Belem, aos 2 dias do mez 
de setembro de 1869.=EL-REI, com rubrica e g u a r d a . = 
Duque de Loulé. 

Carla de lei pela qual Vossa Mageslade, tendo sancciona-
do o decreto das cortes geraes de 24 de agosto do corrente 
anno, que suspende a execução do decreto de 31 de dezem-
bro de 1868, que reformou a instrucção publica, manda 
cumprir e guardar aquelle decreto como nel le se contém, 
pela forma retro declarada. Para Vossa Mageslade v e r . = 
Henrique de Castro a fez. 

Decreto .—Reorganisando a secretaria d'cslado dos ne-
gocios do reino. 

Decre to .—Altendendo ao que me representou o conse-
lho da faculdade de philosophia da universidade de Coimbra, 
e lendo em vista o disposto no artigo 165.° do decrelo de 20 
de setembro de 1844, e no artigo 1." da carta de lei de 2 do 
corrente mez: hei por bem decretar provisoriamente, até á re-
forma da instrucção publica, o seguinte 

Regulamento para matriculas, frequencia e actos nos cursos 
da faculdade dc philosophia 

Artigo i .° A faculdade comprehende os cursos seguintes: 
I. Curso geral de todas as cadeiras pela ordem dos an-

nos (Portaria de 9 de outubro de 1861) ; 
II Curso preparatório para a faculdade de medicina, 

compõe-se da l . a , 2.a , 3.a , 4. a , 5.a e 6.1 cadeiras (chimica 
inorganica, chimica organica e analyse chimica, physica, l . a 

e 2. a parle), botanica e zoologia (portaria citada). 
III Curso administrativo, comprehende na faculdade de 

philosophia, chimica inorganica, mineralogia, geologia, arte 
e legislação de minas, agricultura, economia e legislação ru-
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ral, zootechnia geral, i . a 7.a e 8.a cadeiras (decreto de 6 de 
julho de 1854). 

IV Curso subsidiário da faculdade de mathematica, com-
posto das cadeiras l . a , 3.a, 4.a, 5.a e 7.a (chimica inorganica 
e metallurgia, physica ( l . a e 2.a parte), botanica, mineralogia 
e geologia (portaria citada). 

Art. 2.° Os exames preparatórios e de habilitação para 
a primeira matricula nos cursos da faculdade são os que se 
acham estabelecidos pelo decreto de 30 de abril e portaria 
de 18 de maio de 1863. 

Art, 3.° Nenhum alumno pode ser admittido á matricula 
na classe de ordinário no 2.° e seguintes annos do curso ge-
ral, sem juntar certidão de approvação na mesma classe em 
todos os actos precedentes, e tendo-os feito nas classes de 
obrigado ou de voluntário sem previamente transitar para a 
de ordinário e repetir aquelles em que tiver sido approvado 
como obrigado. 

§ único. Os alumnos obrigados nos cursos preparatórios 
para medicina, e subsidiário para a faculdade de mathema-
tica, para serem admittidos á matricula de cada anno dos 
mesmos cursos, alem do l.°, devem juntar certidão de appro-
vação cm qualquer classe nas disciplinas antecedentes, se-
gundo a precedencia estabelecida pela portaria de 9 de ou-
tubro de 1861. 

Art. 4." Approvação em qualquer classe no acto da l . a 

cadeira de mathematica é habilitação necessaria para a ma-
tricula do 2.° anno philosophico na classe de ordinário no 
curso geral, e na classe de obrigado no curso preparatório 
para medicina. 

| único. A approvação na 2.a cadeira da faculdade de 
mathematica ó exigida para a matricula na classe de ordiná-
rio no 3.° anno do curso geral de philosophia. 

Art. 5.° Os alumnos voluntários que se destinam ao curso 
geral da faculdade frequentam as cadeiras d'elle pela mesma 
ordem que os ordinários, mas só se lhes exige certidão de 
habilitação nas disciplinas de cada anno para admissão á 
matricula nas cadeiras do anno immediato. 

§ I .0 Os actos de voluntário são feitos com o mesmo ri-
gor que os de ordinário. 

| 2.° Os alumnos voluntários do curso administrativo, e 
os do curso subsidiário da faculdade de mathematica que se 
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destinam á escola do exercito, frequentam as cadeiras de 
philosophia pela ordem preseripta no decreto de 6 de junho 
de 1854 e portaria de 9 de outubro dc 1861. 

Art. 6." Não são obrigados á frequencia da cadeira de 
desenho na faculdade de mathematica os alumnos do curso 
geral, e dos cursos 2.° e 3.° de philosophia, mas os alumnos 
dos dois primeiros devem apresentar certidão de exame de 
desenho de paizagem e de figura antes do acto de zoologia. 

Art. 7.° Todos os alumnos devem declarar nos requeri-
mentos para admissão á matricula, a classe e curso que pre-
tendem frequentar. E do mesmo modo nas pautas dos habi-
litados, e nos lermos e certidões dos actos se fará expressa 
menção da classe e curso em que foram feitos. 

Art, 8.° Os alumnos do curso administrativo frequentam 
e fazem acto separadamente de cada uma das tres cadeiras 
(chimica inorganica, mineralogia, geologia e arte, e legisla-
ção de minas e agricultura), pela ordem da sua precedencia; 
excepto quando mostrarem achar-se habilitados com appro-
vação em todas as disciplinas da faculdade de direito, que 
entram n'este curso, porque n'este caso podem frequentar 
conjunctamente no segundo anno as cadeira 7.a e 8.3 (mine-
ralogia e agricultura); decreto de 6 de junho de 1854 n.os 2.°, 
4.° e 7.° 

Art, 9.° A approvação em actos separados nas discipli-
nas da 7.a e 8.3 cadeiras, para o curso administrativo, não 
dispensa o acto da formatura em philosophia pela forma 
preseripta no § único do artigo 2.° do decreto de 8 de julho 
de 1865, e resolução do conselho da faculdade de 15 de maio 
de 1869 para os alumnos habilitados com grau de bacharel. 

Art. IO.0 Os alumnos approvados nas tres cadeiras do 
curso administrativo (chimica inorganica, mineralogia e agri-
cultura) e nas disciplinas do l.° anno da faculdade de mathe-
matica, podem, querendo concluir a sua formatura em philo-
sophia, frequentar em curso biennal: 

1.° anno.—'Chimica organica, physica (1.® parle) e a 
2.a cadeira de mathematica; 

2.° anno.—Botanica, physica (2.3 parte) e zoologia. 
§ único. Para os effeitos d'este artigo é necessário que 

os alumnos apresentem antes da matricula certidão de appro-
vação nas disciplinas das faculdades de direito e philosophia, 
correspondentes a cada anno do curso administrativo. 
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Art. I l . 0 Os alumnos habilitados com o curso prepara-
tório para medicina podem frequentar conjuncta ou sepa-
damente a 7.a e 8.a cadeiras (mineralogia, geologia, agri-
cultura e zootechnica) independentemente da ordem da sua 
procedencia, tendo feito previamente acto de bacharel em 
philosophia. 

Art. 12.° Os alumnos do curso subsidiário de mathema-
tica podem frequentar as tres cadeiras da faculdade de philo-
sophia que não fazem parte d'este curso, do modo seguinte: 

2.a cadeira (chimica organica).—Tendo approvação em 
chimica inorganica ( l . a cadeira); 

G.a cadeira (zoologia).—Tendo approvação em chimica 
inorganica, e physica 1." parte ( l . a , 2.a e 3.a cadeiras); 

8.a cadeira (agricultura) .—Tendo o grau de bacharel 
em philosophia. 

§ 1." Para os effeitos d'este artigo devem os alumnos 
apresentar certidão de approvação na classe de ordinários ou 
voluntários no l.° anno mathematico para a matricula em 
chimica organica, no 3.° anno mathematico para a matricula 
em zoologia, e no 4.° anno para a matricula em agricultura. 

§ 2.° E permillida a frequencia n'um só anno da 6.a e 8.a 

cadeiras (zoologia e agricultura) aos bacharéis formados em 
mathematica, e aos alumnos habilitados com o grau de ba-
charel como preparatório para a escola do exercito, segundo 
a portaria de O de outubro de 1861, tendo acto de chimica 
organica. 

Art. 13." Exceptuando os casos previstos nos artigos an-
tecedentes nenhum alumno pôde matricular-se senão pela or-
dem dos annos e das cadeiras do curso geral da faculdade, 
ou dos cursos especiaes para os alumnos privativos d'elles. 

§ I.0 No mesmo anno porém podem fazer-se os actos 
independentemente da ordem numérica das cadeiras. 

§ 2.° O grau de bacharel em philosophia é conferido só 
aos alumnos approvados na classe de ordinário em todas as 
disciplinas do 4.° anno (decreto de 20 de setembro de 1844, 
artigo 131.°). 

Art. 14.° A admissão á matricula e actos nos diversos 
cursos da faculdade, na conformidade do disposto nos artigos 
antecedentes, é regulada nos termos das tabellas junctas, A, 
B e C. 
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T A B E L L A A 

A que se refere o artigo V para a primeira matricula 

i 

Alumnos ordinários e obrigados 

Certidão de approvação das seguintes disciplinas nos ly-
ceus nacionaes de l . a classe: 

Grammatica e lingua portugueza, grammatica latina e la-
tinidade; lingua franceza; mathematica elementar; princípios 
de physica e chimica, e introducção á historia natural dos 
tres reinos; philosophia racional e moral, e princípios de di-
reito natural ; historia geographica e cosmographia; desenho 
l inear. 

Certidão de approvação no exame de habilitação em ma-
thematica elementar; introducção á historia natural dos tres 
reinos e desenho linear (decreto de 30 de abril e portaria 
de Í8 de maio de 1863 . 

Certidão de idade de quinze annos completos (decreto 
de 20 de setembro de 1844 , artigo 127.°). 

II 

Alumnos voluntários 

Certidão de approvação em lyceu nacional de i . a classe 
das seguintes disciplinas: 

Grammatica e lingua portugueza; lingua franceza; dese-
nho linear; mathematica elementar; princípios de physica e 
chimica, e introducção á historia natural (decreto de 30 de 
abril de 1863, artigo 10.°). 

Certidão de approvação no exame de habilitação em tudo 
igual ao dos ordinários (decreto e artigo citados). 

Quando os alumnos voluntários pretenderem transitar 
para ordinários ou obrigados, devem previamente habilitar-se 
com os mais exames exigidos para a primeira matricula na 
classe de ordinário (decreto citado, artigo 10.° § único). 
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III 

Para a primeira matricula no curso administrativo exi-
gem-se os mesmos exames do lyceu e habilitação que ficam 
estabelecidos para a classe de ordinários (decreto de 6 de 
junho de 1854, artigo 5."; carta de lei de 9 de agosto de 
1854 , artigo 6.°; decreto de 30 de abril de 1863, artigo 1.°). 

T A B E L L A B 

Dos documentos necessários para a admissão á matricula e actos 
nos diversos cursos da faculdade de philosophia 

1 . ° A N N O 

Matricula 

Ordinários, obrigados e voluntários 

Os documentos determinados no artigo 2.°, tabella A. 

Actos 

Os mesmos documentos da matricula. 

2 . ° A N N O 

Matriculas 

Ordinários 

Certidão de acto na mesma classe da l . a cadeira, e em 
qualquer classe do 1.° anno mathematico. 

Obrigados 

Curao preparatório para medicina 

Certidão dos actos do l . ° anno mathematico na classe de 
ordinário ou voluntário, e do 1.° anno de philosophia em 
qualquer classe. 

-25 
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Curso subsidiário de mathematica 

Certidão de acto do i . ° anno mathematico na classe de 
ordinário e voluntário, e do l .° anno de philosophia em qual-
.quer classe. 

Voluntários 

Curso geral 

Certidão de habilitação para o acto da i . a cadeira (chi-
mica inorganica) n 'esta classe ou na de ordinário, e do 
l . ° anno mathematico em qualquer classe. 

Curso administrativo 

Certidão do acto da l . a cadei ra (chimica inorganica) n'esta 
classe. 

Curso preparatório para a escola do exercito 

Certidão de acto de chimica inorganica ( l . a cadeira) e 
do l . ° anno mathematico como ordinário ou voluntário. 

Actos 

Os mesmos documentos que para a matricula. 

3 . ° A N N O 

Matriculas 

Ordinários 

Certidão de acto, na mesma classe, da 2. a cadeira (chi-
mica organica), e do 2.° anno mathematico em qualquer 
classe. 

Obrigados 

Curso preparatório de medicina 

Certidão de acto em qualquer classe da 2. a cadeira (chi-
mica organica), e como obrigado da 3." (physica l . a parte). 

Obrigados 

Curso subsidiário de mathematica 

Certidão de approvação na 3. a cadeira (physica l . a parle) 
e do segundo anno mathematico como ordinário ou volun-
tário. 

1 
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Voluntários 

Curso geral 

Certidão de habilitação n'esta classe ou na de ordinário 
na 2. a cadeira (chimica organica), e em qualquer classe nas 
disciplinas do 2.° anno mathematico. 

Curso administrativo 

Certidão de approvação n'esta classe na 7.a cadeira ,(mi-
neralogia e geologia). 

Curso preparatório para a escola do exercito 

Certidão de approvação n'esta classe ou na de ordinário 
na 3.a cadeira (physica i . a parle), e na 2. a de mathematica. 

Actos 

Os mesmos documentos da matricula para ordinários e 
voluntários. 

Os obrigados para o curso medico fazem acto das disci-
pl inas da 4.a , 5.a e 6.a cadeiras (botanica, physica 2. a parte 
e zoologia), pela ordem da precedencia dos annos a que 
estas cadeiras pertencem no curso geral da faculdade (decreto 
de 8 de junho de 1865 , artigo 5.°, § único. 

4 . ° A N N O 

Matriculas 
Ordinários 

Certidão de approvação n'esta classe na 3.a e 4.a cadeiras 
(physica l . a parte e botanica). 

Obrigados 
Curso subsidiário de mathematica 

Approvação na 5.a cadeira (physica, 2. a parte) e nas ca-
deiras do 3.° anno de mathematica. 

Voluntários 
Curso preparatório para a escola do exercito 

Approvação na mesma classe na 5.a cadeira. (physica 
2.a parte) e nas disciplinas do 3.° anno mathematico. 
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Curso geral 

Habilitação na 3.a e 4 . a cadeiras (physica l . a parte e bo-
tanica). 

Actos 

0 grau de bacharel, a que somente são admittidos os 
alumnos ordinários, é conferido na ultima das duas cadeiras 
d'este anno em que o bacharelando fizer acto. 

Os voluntários no curso geral podem fazer acto n'esta 
classe somente em uma das duas cadeiras (physica 2. a parte 
e zoologia) á sua escolha. No curso preparatório para a escola 
do exercito fazem acto n'esta classe em botanica e minera-
logia. 

5 . ° A N N O 

Matriculas 

Ordinários 

Certidão do grau de bacharel. 

Obrigados 

Curso subsidiário de mathematica 

Certidão de acto de bacharel em mathematica, e de acto 
de botanica como obrigado. 

Voluntários 

Certidão de habilitação para acto em todas as cadeiras 
até ao 4.° anno inclusive. 

Formatura 

Os mesmos documentos que para a matricula na classe 
de ordinário, e certidão de approvação no exame de l ingua 
grega (decreto de 5 de dezembro de 1836, artigo 94.°). 

Actos de obrigados 

Na 7.a cadeira os mesmos documentos que para a matri-
cula n'esta classe. 


